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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 51/2019

de 4 de setembro

Sumário: É ratificado o Acordo entre a República Portuguesa e o Reino Unido da Grã-Bretanha 
e Irlanda do Norte sobre a Participação em Eleições Locais de Nacionais de cada Um 
dos Estados Residentes no Território do Outro, assinado em Lisboa, em 12 de junho 
de 2019.

O Presidente da República decreta, nos termos do artigo 135.º, alínea b), da Constituição, o 
seguinte:

É ratificado o Acordo entre a República Portuguesa e o Reino Unido da Grã -Bretanha e Irlanda 
do Norte sobre a Participação em Eleições Locais de Nacionais de cada Um dos Estados Residentes 
no Território do Outro, assinado em Lisboa, em 12 de junho de 2019, aprovado pela Resolução da 
Assembleia da República n.º 158/2019, em 28 de junho de 2019.

Assinado em 22 de agosto de 2019.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 30 de agosto de 2019.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

112557855 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 90/2019

de 4 de setembro

Sumário: Reforço da proteção na parentalidade, alterando o Código do Trabalho, aprovado pela 
Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, e os Decretos-Leis n.os 89/2009, de 9 de abril, que 
regulamenta a proteção na parentalidade, no âmbito da eventualidade maternidade, 
paternidade e adoção, dos trabalhadores que exercem funções públicas integrados 
no regime de proteção social convergente, e 91/2009, de 9 de abril, que estabelece o 
regime jurídico de proteção social na parentalidade no âmbito do sistema previdencial 
e no subsistema de solidariedade.

Reforço da proteção na parentalidade, alterando o Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de 
fevereiro, e os Decretos -Leis n.os 89/2009, de 9 de abril, que regulamenta a proteção na parentalidade, no 
âmbito da eventualidade maternidade, paternidade e adoção, dos trabalhadores que exercem funções 
públicas integrados no regime de proteção social convergente, e 91/2009, de 9 de abril, que estabelece o 
regime jurídico de proteção social na parentalidade no âmbito do sistema previdencial e no subsistema 
de solidariedade.

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, 
o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente lei procede:

a) À décima quarta alteração ao Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de 
fevereiro;

b) À terceira alteração ao Decreto -Lei n.º 89/2009, de 9 de abril, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 133/2012, de 27 de junho, e pela Lei n.º 120/2015, de 1 de setembro, que regulamenta a proteção 
na parentalidade, no âmbito da eventualidade maternidade, paternidade e adoção, dos trabalhadores 
que exercem funções públicas integrados no regime de proteção social convergente;

c) À quinta alteração ao Decreto -Lei n.º 91/2009, de 9 de abril, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 70/2010, de 16 de junho, e 133/2012, de 27 de junho, pela Lei n.º 120/2015, de 1 de setembro, 
e pelo Decreto -Lei n.º 53/2018, de 2 de julho, que estabelece o regime jurídico de proteção social 
na parentalidade no âmbito do sistema previdencial e no subsistema de solidariedade.

Artigo 2.º

Alteração ao Código do Trabalho

Os artigos 35.º, 40.º, 42.º, 43.º, 44.º, 46.º, 53.º, 65.º, 94.º, 114.º, 144.º, 249.º e 255.º do Código 
do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 35.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b) Licença para deslocação a unidade hospitalar localizada fora da ilha de residência para 

realização de parto;
c) [Anterior alínea b).]
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d) [Anterior alínea c).]
e) [Anterior alínea d).]
f) Dispensa da prestação de trabalho por parte de trabalhadora grávida, puérpera ou lactante, 

por motivo de proteção da sua segurança e saúde, e respetivo acompanhante, nas deslocações 
interilhas das regiões autónomas.

g) [Anterior alínea e).]
h) [Anterior alínea f).]
i) [Anterior alínea g).]
j) [Anterior alínea h).]
k) [Anterior alínea i).]
l) [Anterior alínea j).]
m) [Anterior alínea l).]
n) [Anterior alínea m).]
o) Licença para assistência a filho com deficiência, doença crónica ou doença oncológica;
p) [Anterior alínea o).]
q) [Anterior alínea p).]
r) [Anterior alínea q).]
s) [Anterior alínea r).]
t) [Anterior alínea s)].

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 40.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 — Em situação de internamento hospitalar da criança imediatamente após o período reco-

mendado de internamento pós -parto, devido a necessidade de cuidados médicos especiais para 
a criança, a licença referida no n.º 1 é acrescida do período de internamento, até ao limite máximo 
de 30 dias, sem prejuízo do disposto nos n.os 3 e 4.

6 — Nas situações previstas no n.º 5 em que o parto ocorra até às 33 semanas inclusive, a 
licença referida no n.º 1 é acrescida de todo o período de internamento.

7 — Sem prejuízo do disposto no n.º 6, nas situações em que o parto ocorra até às 33 semanas 
inclusive a licença referida no n.º 1 é acrescida em 30 dias.

8 — Em caso de partilha do gozo da licença, a mãe e o pai informam os respetivos emprega-
dores, até sete dias após o parto, após o termo do período do internamento referido nos n.os 5 e 6 
ou do período de 30 dias estabelecido no n.º 7, do início e termo dos períodos a gozar por cada um, 
entregando, para o efeito, declaração conjunta ou, quando aplicável, declaração do outro progenitor 
da qual conste que o mesmo exerce atividade profissional.

9 — (Anterior n.º 6.)
10 — (Anterior n.º 7.)
11 — Na falta da declaração referida no n.º 8 a licença é gozada pela mãe.
12 — (Anterior n.º 9.)
13 — O acréscimo da licença previsto nos n.os 5, 6 e 7 e a suspensão da licença prevista no 

n.º 12 são feitos mediante comunicação ao empregador, acompanhada de declaração emitida pelo 
estabelecimento hospitalar.

14 — A situação de suspensão da licença em caso de internamento hospitalar da criança, 
prevista no n.º 12, não se aplica às situações nem durante os períodos previstos nos n.os 5 e 6.

15 — Constitui contraordenação muito grave a violação do disposto nos n.os 1, 2, 3, 4, 5, 6, 
7, 8, 10 ou 11.
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Artigo 42.º

[...]

1 — O pai ou a mãe tem direito a licença, com a duração referida nos n.os 1, 3, 4, 5, 6 ou 7 do 
artigo 40.º, ou do período remanescente da licença, nos casos seguintes:

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

2 — Apenas há lugar à duração total da licença referida no n.º 3 do artigo 40.º caso se verifi-
quem as condições aí previstas, à data dos factos referidos no n.º 1.

3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
6 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 43.º

[...]

1 — É obrigatório o gozo pelo pai de uma licença parental de 20 dias úteis, seguidos ou inter-
polados, nas seis semanas seguintes ao nascimento da criança, cinco dos quais gozados de modo 
consecutivo imediatamente a seguir a este.

2 — Após o gozo da licença prevista no n.º 1, o pai tem ainda direito a cinco dias úteis de 
licença, seguidos ou interpolados, desde que gozados em simultâneo com o gozo da licença pa-
rental inicial por parte da mãe.

3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 44.º

[...]

1 — Em caso de adoção de menor de 15 anos, o candidato a adotante tem direito à licença 
referida nos n.os 1 a 3 do artigo 40.º

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 — Havendo dois candidatos a adotantes, a licença deve ser gozada nos termos dos n.os 1 

a 3 do artigo 40.º
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
6 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
7 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
8 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
9 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
10 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
11 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 46.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
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5 — O pai tem direito a três dispensas do trabalho para acompanhar a grávida às consultas 
pré -natais.

6 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 53.º

Licença para assistência a filho com deficiência, doença crónica ou doença oncológica

1 — Os progenitores têm direito a licença por período até seis meses, prorrogável até quatro 
anos, para assistência de filho com deficiência, doença crónica ou doença oncológica.

2 — Caso o filho com deficiência, doença crónica ou doença oncológica tenha 12 ou mais 
anos de idade a necessidade de assistência é confirmada por atestado médico.

3 — A licença prevista no n.º 1 pode ser prorrogável até ao limite máximo de seis anos, nas 
situações de necessidade de prolongamento da assistência, confirmada por atestado médico.

4 — O limite máximo definido no n.º 3 não é aplicável no caso de filhos com doença prolongada 
em estado terminal, confirmada por atestado médico.

5 — É aplicável à licença prevista nos n.os 1, 3 e 4 o regime constante dos n.os 3 a 8 do artigo 
anterior.

6 — Constitui contraordenação grave a violação do disposto nos n.os 1, 3 ou 4.

Artigo 65.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b) Licença para deslocação a unidade hospitalar localizada fora da ilha de residência para 

realização de parto;
c) [Anterior alínea b).]
d) [Anterior alínea c).]
e) [Anterior alínea d).]
f) [Anterior alínea e).]
g) [Anterior alínea f).]
h) [Anterior alínea g).]
i) [Anterior alínea h).]
j) [Anterior alínea i).]
k) [Anterior alínea j).]
l) Dispensa do acompanhante da mulher grávida, que se encontre numa das ilhas das regiões au-

tónomas sem unidade hospitalar, nas deslocações desta à unidade hospitalar onde decorrerá o parto.

2 — A dispensa para consulta de PMA ou pré -natal, amamentação ou aleitação não determina 
perda de quaisquer direitos e é considerada como prestação efetiva de trabalho.

3 — As licenças por situação de risco clínico durante a gravidez, para deslocação a unidade 
hospitalar localizada fora da ilha de residência para realização de parto, por interrupção de gravidez, 
por adoção e licença parental em qualquer modalidade:

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
c)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

4 — A licença parental e a licença parental complementar, em quaisquer das suas modalida-
des, por adoção, para assistência a filho e para assistência a filho com deficiência, doença crónica 
ou doença oncológica:

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
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c)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
d)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

5 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
6 — A licença para assistência a filho ou para assistência a filho com deficiência, doença cró-

nica ou doença oncológica suspende os direitos, deveres e garantias das partes na medida em que 
pressuponham a efetiva prestação de trabalho, designadamente a retribuição, mas não prejudica 
os benefícios complementares de assistência médica e medicamentosa a que o trabalhador tenha 
direito.

7 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 94.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 — Considera -se ainda que tem aproveitamento escolar o trabalhador que não satisfaça 

o disposto no n.º 4 devido a acidente de trabalho ou doença profissional, doença prolongada, 
licença em situação de risco clínico durante a gravidez, ou por ter gozado licença para desloca-
ção a unidade hospitalar localizada fora da ilha de residência para realização de parto, licença 
parental inicial, licença por adoção ou licença parental complementar por período não inferior a 
um mês.

6 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 114.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 — O empregador deve comunicar, no prazo de cinco dias úteis a contar da data da de-

núncia, à entidade com competência na área da igualdade de oportunidades entre homens e 
mulheres a denúncia do contrato de trabalho durante o período experimental sempre que estiver 
em causa uma trabalhadora grávida, puérpera ou lactante ou um trabalhador no gozo de licença 
parental.

6 — Constitui contraordenação grave a violação do disposto no n.º 5.

Artigo 144.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 — O empregador deve comunicar à entidade com competência na área da igualdade de 

oportunidades entre homens e mulheres, com a antecedência mínima de cinco dias úteis à data 
do aviso prévio, o motivo da não renovação de contrato de trabalho a termo sempre que estiver 
em causa uma trabalhadora grávida, puérpera ou lactante ou um trabalhador no gozo de licença 
parental.

4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
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Artigo 249.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
c)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
d)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
e)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
f) A motivada pelo acompanhamento de grávida que se desloque a unidade hospitalar locali-

zada fora da ilha de residência para realização de parto.
g) [Anterior alínea f).]
h) [Anterior alínea g).]
i) [Anterior alínea h).]
j) [Anterior alínea i).]
k) [Anterior alínea j).]

3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 255.º

Efeitos de falta justificada

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
c)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
d) As previstas nas alíneas f) e k) do n.º 2 do artigo 249.º quando excedam 30 dias por ano;
e)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 3.º

Aditamento ao Código do Trabalho

São aditados ao Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, os 
artigos 33.º -A, 35.º -A, 37.º -A, 46.º -A e 252.º -A, com a seguinte redação:

«Artigo 33.º -A

Referências

1 — Todas as referências feitas na presente subsecção à mãe e ao pai consideram -se 
efetuadas aos titulares do direito de parentalidade, salvo as que resultem da condição biológica 
daqueles.

2 — O titular do direito de parentalidade que se enquadre no disposto nas alíneas a) ou b) do 
n.º 1 do artigo 36.º goza da licença parental exclusiva da mãe, gozando o outro titular do direito de 
parentalidade da licença exclusiva do pai.
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3 — Às situações de adoção por casais do mesmo sexo aplica -se o disposto nos artigos 44.º 
e 64.º

Artigo 35.º -A

Proibição de discriminação pelo exercício dos direitos de maternidade e paternidade

1 — É proibida qualquer forma de discriminação em função do exercício pelos trabalhadores 
dos seus direitos de maternidade e paternidade.

2 — Incluem -se na proibição do n.º 1, nomeadamente, discriminações remuneratórias rela-
cionadas com a atribuição de prémios de assiduidade e produtividade, bem como afetações des-
favoráveis em termos da progressão na carreira.

Artigo 37.º -A

Licença para deslocação a unidade hospitalar localizada fora da ilha de residência para realização de parto

1 — A trabalhadora grávida que se desloque a unidade hospitalar localizada fora da sua ilha 
de residência para realização de parto, por indisponibilidade de recursos técnicos e humanos 
na ilha de residência, tem direito a licença pelo período de tempo que, por prescrição médica, 
for considerado necessário e adequado à deslocação para aquele fim, sem prejuízo da licença 
parental inicial.

2 — Para o efeito previsto no n.º 1, a trabalhadora informa o empregador e apresenta atestado 
médico que indique a duração previsível da licença, prestando essa informação com a antecedência 
de 10 dias ou, em caso de urgência comprovada pelo médico, logo que possível.

3 — Constitui contraordenação muito grave a violação do disposto no n.º 1.

Artigo 46.º -A

Dispensa para consulta de procriação medicamente assistida

1 — O trabalhador tem direito a três dispensas do trabalho para consultas no âmbito de cada 
ciclo de tratamentos de procriação medicamente assistida (PMA).

2 — O empregador pode exigir ao trabalhador a apresentação de prova desta circunstância 
e da realização da consulta ou declaração dos mesmos factos.

3 — Constitui contraordenação grave a violação do disposto neste artigo.

Artigo 252.º -A

Falta para acompanhamento de grávida que se desloque a unidade hospitalar
localizada fora da ilha de residência para realização de parto

1 — O trabalhador cônjuge, que viva em união de facto ou economia comum, parente ou afim 
na linha reta ou no 2.º grau da linha colateral, pode faltar ao trabalho para acompanhamento de 
grávida que se desloque a unidade hospitalar localizada fora da ilha de residência para realização 
de parto, quando o acompanhamento se mostre imprescindível e pelo período de tempo adequado 
àquele fim.

2 — A possibilidade de faltar prevista no n.º 1 não pode ser exercida por mais do que uma 
pessoa em simultâneo.

3 — Para justificação da falta, o empregador pode exigir ao trabalhador:

a) Prova do carácter imprescindível e da duração da deslocação para o parto;
b) Declaração comprovativa passada pelo estabelecimento hospitalar onde se realize o 

parto.»
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Artigo 4.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 89/2009, de 9 de abril

Os artigos 4.º, 7.º, 11.º, 14.º, 20.º, 22.º, 23.º, 25.º e 27.º do Decreto -Lei n.º 89/2009, de 9 de 
abril, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 4.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b) Subsídio por necessidade de deslocação a unidade hospitalar localizada fora da ilha de 

residência da grávida para realização de parto;
c) [Anterior alínea b).]
d) [Anterior alínea c).]
e) [Anterior alínea d).]
f) [Anterior alínea e).]
g) [Anterior alínea f).]
h) [Anterior alínea g).]
i) Subsídio para assistência a filho com deficiência, doença crónica ou doença oncológica;
j) Subsídio específico por internamento hospitalar do recém -nascido.

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 7.º

[...]

1 — A atribuição dos subsídios depende de o beneficiário, à data do facto determinante da 
proteção, ter cumprido um prazo de garantia de seis meses civis, seguidos ou interpolados, com 
prestação de trabalho efetivo ou equivalente a exercício de funções, com exceção do disposto no 
número seguinte.

2 — A atribuição do subsídio parental inicial exclusivo da mãe após o parto, previsto no ar-
tigo 12.º, e do subsídio parental inicial exclusivo do pai, previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 14.º, 
depende de os beneficiários terem prestação de trabalho efetivo ou equivalente a exercício de 
funções em pelo menos um dos seis meses imediatamente anteriores ao facto determinante da 
proteção.

3 — Para efeitos dos números anteriores releva, se necessário, o mês em que ocorre o facto 
determinante, desde que no mesmo se verifique prestação de trabalho efetivo.

4 — Para efeitos do n.º 1, nos casos de não prestação de trabalho efetivo durante seis meses 
consecutivos, a contagem do prazo de garantia tem início a partir da data em que ocorra nova 
prestação de trabalho efetivo.

5 — (Anterior n.º 4.)

Artigo 11.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 — No caso de internamento hospitalar da criança imediatamente após o período recomen-

dado de internamento pós -parto, devido a necessidade de cuidados médicos especiais para a 
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criança, aos períodos previstos nos números anteriores acresce o período de internamento, com 
o limite máximo de 30 dias.

5 — Nas situações em que o parto ocorra até às 33 semanas inclusive, aos períodos previstos 
nos n.os 1, 2 e 3 acresce todo o período de internamento da criança, bem como 30 dias após a alta 
hospitalar.

6 — A atribuição dos acréscimos previstos nos números anteriores depende da apresentação 
de certificação do estabelecimento hospitalar que comprove o período de internamento.

7 — (Anterior n.º 4.)
8 — (Anterior n.º 5.)
9 — (Anterior n.º 6.)
10 — (Anterior n.º 7.)
11 — (Anterior n.º 8.)

Artigo 14.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a) 20 dias úteis obrigatórios, seguidos ou interpolados, nas seis semanas seguintes ao nasci-
mento da criança, cinco dos quais gozados de modo consecutivo imediatamente a seguir a este;

b) 5 dias úteis facultativos, seguidos ou interpolados, desde que coincidam com a licença 
parental inicial gozada pela mãe.

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 20.º

Subsídio para assistência a filho com deficiência, doença crónica ou doença oncológica

1 — O subsídio para assistência a filho com deficiência, doença crónica ou doença oncológica, 
abrangida pelo regime especial de proteção de crianças e jovens com doença oncológica, criado 
pela Lei n.º 71/2009, de 6 de agosto, é atribuído nas situações de necessidade de lhe prestar as-
sistência por período até seis meses, prorrogável até ao limite de quatro anos.

2 — Nas situações de necessidade de prolongamento da assistência, comprovada por decla-
ração de médico especialista, a prorrogação prevista no n.º 1 tem o limite de seis anos.

3 — (Anterior n.º 2.)

Artigo 22.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 — A fórmula referida no n.º 3 é aplicável nas situações previstas no n.º 2 do artigo 7.º, se 

os beneficiários não apresentarem no período de referência previsto qualquer registo de remune-
rações.

5 — (Anterior n.º 4.)
6 — (Anterior n.º 5.)

Artigo 23.º

[...]

1 — O montante diário dos subsídios por risco clínico durante a gravidez, por riscos especí-
ficos, por necessidade de deslocação a unidade hospitalar fora da ilha de residência da grávida 
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para realização de parto e por interrupção da gravidez corresponde a 100 % da remuneração de 
referência da beneficiária.

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 — O montante diário do subsídio parental inicial devido pelos períodos acrescidos, nos termos 

dos n.os 3, 4 e 5 do artigo 11.º, é de 100 % da remuneração de referência do beneficiário.
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
c)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
d)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
e) Subsídio para assistência a filho com deficiência, doença crónica ou doença oncológica, 

65 %, tendo como limite máximo mensal o valor correspondente a duas vezes o indexante dos 
apoios sociais (IAS);

f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 25.º

[...]

1 — (Anterior corpo do artigo.)
2 — A situação de suspensão da atribuição do subsídio parental inicial por internamento da 

criança prevista no n.º 1 não abrange as situações previstas nos n.os 4 e 5 do artigo 11.º

Artigo 27.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b) Subsídio por necessidade de deslocação a unidade hospitalar fora da ilha de residência 

da grávida;
c) [Anterior alínea b).]
d) [Anterior alínea c).]
e) [Anterior alínea d).]

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 5.º

Aditamento ao Decreto -Lei n.º 89/2009, de 9 de abril

São aditados ao Decreto -Lei n.º 89/2009, de 9 de abril, os artigos 9.º -A e 37.º -A, com a se-
guinte redação:

«Artigo 9.º -A

Subsídio por necessidade de deslocação a unidade hospitalar localizada 
fora da ilha de residência da grávida para realização de parto

O subsídio por necessidade de deslocação a unidade hospitalar localizada fora da ilha de re-
sidência da grávida para realização de parto é atribuído nas situações em que a grávida necessite 
fazer essa deslocação por indisponibilidade ou inexistência de recursos técnicos e humanos na 
sua ilha de residência, durante o período de tempo que for considerado necessário e adequado 
para esse fim, o que deve constar expressamente de prescrição médica.
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Artigo 37.º -A

Referências

1 — Para efeitos de aplicação do presente decreto -lei, todas as referências feitas à mãe e ao 
pai consideram -se efetuadas aos titulares do direito de parentalidade, salvo as que resultem da 
condição biológica daqueles.

2 — O titular do direito de parentalidade que se enquadre no disposto das alíneas a) ou b) do 
n.º 1 do artigo 36.º do Código do Trabalho goza da licença parental exclusiva da mãe, gozando o 
outro titular do direito de parentalidade da licença exclusiva do pai.

3 — Às situações de adoção por casais do mesmo sexo aplica -se o disposto nos artigos 44.º 
e 64.º do Código do Trabalho.»

Artigo 6.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 91/2009, de 9 de abril

Os artigos 7.º, 12.º, 15.º, 20.º, 25.º, 28.º, 29.º, 32.º, 35.º, 36.º, 41.º, 56.º, 59.º e 81.º do Decreto-
-Lei n.º 91/2009, de 9 de abril, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 7.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b) Subsídio por necessidade de deslocação a unidade hospitalar localizada fora da ilha de 

residência da grávida, para realização de parto;
c) [Anterior alínea b).]
d) [Anterior alínea c).]
e) [Anterior alínea d).]
f) [Anterior alínea e).]
g) [Anterior alínea f).]
h) [Anterior alínea g).]
i) Subsídio para assistência a filho com deficiência, doença crónica ou doença oncológica;
j) [Anterior alínea i).]
k) Subsídio específico por internamento hospitalar do recém -nascido.

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 12.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 — No caso de internamento hospitalar da criança imediatamente após o período recomen-

dado de internamento pós -parto, devido a necessidade de cuidados médicos especiais para a 
criança, aos períodos previstos nos números anteriores acresce o período de internamento, com 
o limite máximo de 30 dias.

5 — Nas situações em que o parto ocorra até às 33 semanas inclusive, aos períodos previstos 
nos n.os 1, 2 e 3 acresce todo o período de internamento da criança, bem como 30 dias após a alta 
hospitalar.
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6 — (Anterior n.º 4.)
7 — (Anterior n.º 5.)
8 — (Anterior n.º 6.)

Artigo 15.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a) 20 dias úteis de gozo obrigatório, seguidos ou interpolados, dos quais cinco gozados de 
modo consecutivo imediatamente após o nascimento e os restantes 15 nas seis semanas seguintes 
a este;

b) Cinco dias úteis de gozo facultativo, seguidos ou interpolados, desde que gozados após 
o período referido na alínea anterior e em simultâneo com a licença parental inicial por parte da 
mãe.

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 20.º

Subsídio para assistência a filho com deficiência, doença crónica ou doença oncológica

1 — O subsídio para assistência a filho com deficiência, doença crónica ou doença oncológica, 
abrangida pelo regime especial de proteção de crianças e jovens com doença oncológica, criado 
pela Lei n.º 71/2009, de 6 de agosto, é concedido nas situações de impedimento para o exercício 
de atividade laboral determinadas pela necessidade de lhe prestar assistência, por período até seis 
meses, prorrogável até ao limite de quatro anos.

2 — Nas situações de necessidade de prolongamento da assistência, confirmada por decla-
ração de médico especialista, comprovativa dessa necessidade, a prorrogação prevista no n.º 1 
tem o limite de seis anos.

3 — A concessão do subsídio para assistência a filho com deficiência, doença crónica ou 
doença oncológica depende de:

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 25.º

[...]

1 — O prazo de garantia para atribuição dos subsídios previstos no presente capítulo é de seis 
meses civis, seguidos ou interpolados, com registo de remunerações, à data do facto determinante 
da proteção, com exceção do disposto no n.º 4.

2 — A atribuição do subsídio parental inicial exclusivo da mãe após o parto, previsto no ar-
tigo 13.º, e do subsídio parental inicial exclusivo do pai, previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 15.º, 
depende de os beneficiários terem registo de remunerações em pelo menos um dos seis meses 
imediatamente anteriores ao facto determinante da proteção.

3 — Para efeitos dos números anteriores releva, se necessário, o mês em que ocorre o evento 
desde que no mesmo se verifique registo de remunerações.

4 — Para efeitos do n.º 1, na ausência de registo de remunerações durante seis meses con-
secutivos, a contagem do prazo de garantia tem início a partir da data em que ocorra um novo 
registo de remunerações.
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Artigo 28.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 — A fórmula referida no n.º 2 é aplicável nas situações previstas no n.º 2 do artigo 25.º, se os 

beneficiários não apresentarem no período de referência previsto qualquer registo de remunerações.
4 — (Anterior n.º 3.)

Artigo 29.º

Montante dos subsídios por risco clínico durante a gravidez, por deslocação a unidade
hospitalar fora da ilha de residência da grávida e por interrupção da gravidez

O montante diário dos subsídios por risco clínico durante a gravidez, por necessidade de des-
locação a unidade hospitalar fora da ilha de residência da grávida e por interrupção da gravidez é 
igual a 100 % da remuneração de referência da beneficiária.

Artigo 32.º

Montante do acréscimo ao valor dos subsídios por nascimentos múltiplos,
internamento hospitalar e prematuridade até às 33 semanas

O montante diário dos subsídios devidos nos períodos de acréscimo à licença parental inicial 
pelo nascimento de gémeos, por internamento hospitalar e por prematuridade até às 33 semanas, 
previstos nos n.os 3, 4 e 5 do artigo 12.º, é igual a 100 % da remuneração de referência do beneficiário.

Artigo 35.º

[...]

O montante diário dos subsídios por riscos específicos e para assistência a filho é igual a 
100 % da remuneração de referência do beneficiário.

Artigo 36.º

Montante do subsídio para assistência a filho com deficiência, doença crónica ou doença oncológica

O montante diário do subsídio para assistência a filho com deficiência, doença crónica ou 
doença oncológica é igual a 65 % da remuneração de referência do beneficiário, tendo como limite 
máximo mensal o valor correspondente a duas vezes o indexante dos apoios sociais (IAS).

Artigo 41.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 — A suspensão da concessão do subsídio parental inicial por internamento da criança, pre-

vista no n.º 2, não abrange as situações previstas nos n.os 4 e 5 do artigo 12.º

Artigo 56.º

Montante dos subsídios sociais por risco clínico em caso de gravidez, por deslocação a unidade hospitalar
fora da ilha de residência da grávida, por interrupção da gravidez e por riscos específicos

O montante diário dos subsídios sociais por risco clínico em caso de gravidez, por necessi-
dade de deslocação a unidade hospitalar fora da ilha de residência da grávida, por interrupção da 
gravidez e por riscos específicos é igual a 80 % de um 30 avos do valor do IAS.
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Artigo 59.º

Montante do acréscimo ao valor dos subsídios por nascimentos múltiplos,
internamento hospitalar e prematuridade até às 33 semanas

O montante diário dos subsídios devidos nos períodos de acréscimo à licença parental inicial 
pelo nascimento de gémeos, por internamento hospitalar e por prematuridade até às 33 semanas, 
previstos nos n.os 3, 4 e 5 do artigo 12.º, é igual a 80 % de um 30 avos do valor do IAS.

Artigo 81.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 — O pagamento do acréscimo devido por nascimento de gémeos, por internamento hospitalar 

da criança, por prematuridade até às 33 semanas e por adoções múltiplas é reportado aos últimos 
dias do período de concessão do respetivo subsídio.»

Artigo 7.º

Aditamento ao Decreto -Lei n.º 91/2009, de 9 de abril

São aditados ao Decreto -Lei n.º 91/2009, de 9 de abril, os artigos 9.º -A, 71.º -A e 84.º -A, com 
a seguinte redação:

«Artigo 9.º -A

Subsídio por necessidade de deslocação a unidade hospitalar localizada
fora da ilha de residência da grávida para realização de parto

O subsídio por necessidade de deslocação a unidade hospitalar localizada fora da ilha de re-
sidência da grávida para realização de parto é atribuído nas situações em que a grávida necessite 
fazer essa deslocação por indisponibilidade ou inexistência de recursos técnicos e humanos na 
sua ilha de residência, durante o período de tempo que for considerado necessário e adequado 
para esse fim, o que deve constar expressamente de prescrição médica.

Artigo 71.º -A

Meios de prova do acréscimo à licença parental por internamento hospitalar
da criança e por prematuridade até às 33 semanas

Os acréscimos ao período de licença parental por internamento hospitalar da criança e por 
prematuridade até às 33 semanas, previstos nos n.os 4 e 5 do artigo 12.º, dependem de apresentação 
de certificação do hospital que comprove o período de internamento da criança.

Artigo 84.º -A

Referências

1 — Para efeitos de aplicação do presente decreto -lei, todas as referências feitas à mãe e ao 
pai consideram -se efetuadas aos titulares do direito de parentalidade, salvo as que resultem da 
condição biológica daqueles.

2 — O titular do direito de parentalidade que se enquadre no disposto nas alíneas a) ou b) do 
n.º 1 do artigo 36.º do Código do Trabalho goza da licença parental exclusiva da mãe, gozando o 
outro titular do direito de parentalidade da licença exclusiva do pai.

3 — Às situações de adoção por casais do mesmo sexo aplica -se o disposto nos artigos 44.º 
e 64.º do Código do Trabalho.»
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Artigo 8.º

Avaliação do impacto de género

O Governo procede à avaliação do impacto de género das medidas previstas na presente lei 
dois anos após a sua entrada em vigor.

Artigo 9.º

Entrada em vigor

1 — Entram em vigor com o Orçamento do Estado posterior à sua publicação:

a) As alterações aos artigos 35.º, 40.º, 42.º, 43.º, 53.º, 65.º e 94.º do Código do Trabalho, 
aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, previstas no artigo 2.º;

b) O aditamento do artigo 37.º -A ao Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 
12 de fevereiro, previsto no artigo 3.º;

c) As alterações ao Decreto -Lei n.º 89/2009, de 9 de abril, previstas no artigo 4.º;
d) O aditamento do artigo 9.º -A ao Decreto -Lei n.º 89/2009, de 9 de abril, previsto no artigo 5.º;
e) As alterações ao Decreto -Lei n.º 91/2009, de 9 de abril, previstas no artigo 6.º;
f) O aditamento dos artigos 9.º -A e 71.º -A ao Decreto -Lei n.º 91/2009, de 9 de abril, previstos 

no artigo 7.º

2 — As alterações aos artigos 44.º, 46.º, 53.º, 114.º, 144.º, 249.º e 255.º do Código do Trabalho, 
constantes do artigo 2.º, o aditamento dos artigos 33.º -A e 252.º -A ao Código do Trabalho, previs-
tos no artigo 3.º, o aditamento do artigo 37.º -A ao Decreto -Lei n.º 89/2009, de 9 de abril, previsto 
no artigo 5.º e o aditamento do artigo 84.º -A ao Decreto -Lei n.º 91/2009, de 9 de abril, previsto no 
artigo 7.º, entram em vigor 30 dias após a publicação da presente lei.

Aprovada em 3 de maio de 2019.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

Promulgada em 23 de julho de 2019.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 29 de julho de 2019.

Pelo Primeiro -Ministro, Augusto Ernesto Santos Silva, Ministro dos Negócios Estrangeiros.

112493865 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 91/2019

de 4 de setembro

Sumário: Estabelece o regime da resolução dos conflitos de jurisdição entre os tribunais judiciais 
e os tribunais administrativos e fiscais, regulando a composição, a competência, o fun-
cionamento e o processo perante o tribunal dos conflitos.

Estabelece o regime da resolução dos conflitos de jurisdição entre os tribunais judiciais e os tribunais
administrativos e fiscais, regulando a composição,

a competência, o funcionamento e o processo perante o tribunal dos conflitos

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, 
o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objeto

A presente lei estabelece o regime de prevenção e resolução dos conflitos de jurisdição entre 
os tribunais judiciais e os tribunais administrativos e fiscais, regulando a composição, a competência, 
o funcionamento e o processo perante o Tribunal dos Conflitos.

Artigo 2.º

Composição do Tribunal dos Conflitos

1 — O Tribunal dos Conflitos é composto por um presidente e por dois juízes, determinados 
nos termos dos números seguintes.

2 — O Tribunal dos Conflitos é presidido pelo Presidente do Supremo Tribunal de Justiça ou 
pelo Presidente do Supremo Tribunal Administrativo, consoante a última das decisões que originam 
o conflito ou a decisão recorrida tenha sido proferida, ou a consulta tenha sido submetida, respeti-
vamente, por um tribunal judicial ou por um tribunal da jurisdição administrativa e fiscal.

3 — Os restantes juízes do Tribunal dos Conflitos são:

a) O vice-presidente do Supremo Tribunal de Justiça mais antigo no cargo ou, se for igual a 
sua antiguidade, o mais antigo na categoria, que fica a ser o relator sempre que a presidência caiba, 
nos termos do número anterior, ao Presidente do Supremo Tribunal de Justiça; e

b) O vice-presidente do Supremo Tribunal Administrativo eleito de entre e pelos juízes das 
respetiva Secções de Contencioso Administrativo ou de Contencioso Tributário, consoante o pedido, 
o recurso ou a consulta diga respeito, respetivamente, a matéria administrativa ou tributária, que 
fica a ser o relator sempre que a presidência caiba, nos termos do número anterior, ao Presidente 
do Supremo Tribunal Administrativo.

4 — Quando, para efeitos do disposto na alínea b) do número anterior, existam dúvidas sobre 
a qualificação da matéria como administrativa ou tributária, compete ao Presidente do Supremo 
Tribunal Administrativo proceder à indicação de qual dos seus vice-presidentes integrará o Tribunal 
dos Conflitos.

5 — Na ausência, na falta ou no impedimento, consoante os casos:

a) Do Presidente do Supremo Tribunal de Justiça, este é substituído pelo vice-presidente deste 
tribunal referido na alínea a) do n.º 3;
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b) Do Presidente do Supremo Tribunal Administrativo, este é substituído pelo vice-presidente 
deste tribunal referido na alínea b) do n.º 3.

6 — No caso previsto no número anterior, o vice-presidente que substitua o presidente do 
Supremo Tribunal respetivo na presidência do Tribunal dos Conflitos é substituído, para os efeitos 
do disposto no n.º 3, pelo outro vice-presidente do mesmo Supremo Tribunal ou, se este faltar ou 
estiver impedido, pelo juiz mais antigo nesse Supremo Tribunal.

7 — Na ausência, falta ou impedimento do vice-presidente do Supremo Tribunal de Justiça 
ou do Supremo Tribunal Administrativo que deva integrar o Tribunal dos Conflitos nos termos do 
n.º 3, o mesmo é substituído pelo outro vice-presidente do Supremo Tribunal respetivo ou, se este 
também faltar ou estiver impedido, pelo juiz mais antigo no mesmo Supremo Tribunal.

Artigo 3.º

Competência do Tribunal dos Conflitos

Compete ao Tribunal dos Conflitos conhecer:

a) Dos pedidos de resolução de conflitos de jurisdição formulados nos termos dos artigos 9.º 
e 10.º da presente lei;

b) Das consultas prejudiciais sobre questões de jurisdição submetidas nos termos do artigo 15.º 
da presente lei;

c) Dos recursos previstos no n.º 2 do artigo 101.º do Código de Processo Civil, os quais podem 
também ser interpostos nos casos em que um Tribunal Central Administrativo julgue incompetente 
um tribunal administrativo de círculo ou um tribunal tributário por a causa pertencer ao âmbito de 
jurisdição dos tribunais judiciais.

Artigo 4.º

Representação do Ministério Público

1 — O Ministério Público é representado junto do Tribunal dos Conflitos pelo Procurador-Geral 
da República, que pode fazer-se substituir por procuradores-gerais-adjuntos.

2 — No caso previsto na parte final do número anterior, o Ministério Público é representado 
por procurador-geral-adjunto que o represente no Supremo Tribunal a cujo presidente caiba, nos 
termos do n.º 2 do artigo 2.º, a presidência do Tribunal dos Conflitos.

3 — Os magistrados referidos no número anterior fazem-se substituir nos termos do Estatuto 
do Ministério Público.

CAPÍTULO II

Processo perante o Tribunal dos Conflitos

SECÇÃO I

Disposições comuns

Artigo 5.º

Natureza

1 — O processo perante o Tribunal dos Conflitos é urgente, correndo nos próprios autos 
quando o conflito for negativo.

2 — O processo perante o Tribunal dos Conflitos é isento de custas.
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Artigo 6.º

Patrocínio judiciário

Nos processos perante o Tribunal dos Conflitos é obrigatória a constituição de advogado, sem 
prejuízo do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 54.º do Estatuto dos Tribunais Administrativos e 
Fiscais, no n.º 1 do artigo 11.º do Código de Processo nos Tribunais Administrativos, e na alínea b) 
do n.º 1 do artigo 15.º do Código de Procedimento e de Processo Tributário.

Artigo 7.º

Tramitação eletrónica

1 — A tramitação dos processos perante o Tribunal dos Conflitos pode ser efetuada eletronica-
mente, nos termos a definir por portaria do membro do Governo responsável pela área da justiça.

2 — A tramitação eletrónica dos processos deve garantir a respetiva integralidade, autentici-
dade e inviolabilidade.

Artigo 8.º

Secretaria competente

O expediente, a autuação e a regular tramitação dos processos são assegurados pela secre-
taria do Supremo Tribunal a cujo presidente caiba, nos termos do n.º 2 do artigo 2.º, a presidência 
do Tribunal dos Conflitos.

SECÇÃO II

Pedido de resolução de conflito

Artigo 9.º

Pressupostos

1 — Para efeitos da presente lei, há conflito de jurisdição quando dois ou mais tribunais, inte-
grados em ordens jurisdicionais diferentes, se arrogam ou declinam o poder de conhecer da mesma 
questão, dizendo-se o conflito positivo no primeiro caso e negativo no segundo.

2 — Não há conflito de jurisdição enquanto forem suscetíveis de recurso ordinário as decisões 
proferidas sobre a questão da jurisdição.

Artigo 10.º

Legitimidade

1 — Quando o tribunal se aperceber do conflito, deve suscitar oficiosamente a sua resolução 
junto do presidente do Supremo Tribunal a quem caiba, nos termos do n.º 2 do artigo 2.º, a presi-
dência do Tribunal dos Conflitos.

2 — A resolução do conflito pode igualmente ser pedida por qualquer das partes ou pelo 
Ministério Público, mediante requerimento dirigido ao presidente do Supremo Tribunal referido no 
número anterior.

Artigo 11.º

Tramitação inicial

1 — Recebido o pedido, o presidente ordena à secretaria a autuação do processo como con-
flito de jurisdição e a convocação dos demais juízes que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º, devam 
integrar o Tribunal dos Conflitos.
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2 — Se do conflito de jurisdição puder resultar prejuízo grave e dificilmente reparável, o 
presidente designa o tribunal que deve exercer provisoriamente a jurisdição na prática de atos 
urgentes.

3 — As partes, no caso em que a resolução do conflito tiver sido pedida pelo tribunal ou pelo 
Ministério Público, ou a parte contrária à que tiver pedido a resolução do conflito, são notificadas 
para, querendo, se pronunciarem no prazo de cinco dias.

4 — Recebida a pronúncia prevista no número anterior, ou expirado o prazo para o efeito, o 
processo vai com vista ao Ministério Público junto do Tribunal dos Conflitos, pelo prazo de cinco dias.

Artigo 12.º

Exame preliminar e decisão sumária

1 — Colhido o visto do Ministério Público, o processo é concluso ao relator para exame pre-
liminar.

2 — Quando o relator entender que o pedido é manifestamente infundado ou que a questão a 
decidir é simples, designadamente por já ter sido apreciada de modo uniforme e reiterado, profere 
decisão sumária, que pode consistir em simples remissão para precedentes decisões do Tribunal 
dos Conflitos, de que se juntam cópias.

3 — O Ministério Público ou qualquer das partes pode requerer que sobre a matéria apreciada 
na decisão sumária do relator recaia um acórdão.

4 — A reclamação deduzida nos termos do número anterior é decidida no acórdão que julgar 
o conflito.

Artigo 13.º

Preparação da decisão

1 — Decididas as questões que devam ser apreciadas antes do julgamento do objeto do 
processo, se não se verificar o caso previsto no n.º 2 do artigo anterior, o relator elabora o projeto 
de acórdão no prazo de 15 dias.

2 — O processo, acompanhado do projeto de acórdão, vai com vista simultânea, por meios 
eletrónicos, aos restantes juízes do Tribunal dos Conflitos, pelo prazo de cinco dias.

3 — Quando não for tecnicamente possível proceder conforme o número anterior, o relator 
ordena a extração de cópias do projeto de acórdão e das peças processuais relevantes para a 
apreciação do objeto do processo.

4 — Se o volume das peças processuais relevantes tornar excessivamente morosa a extração 
de cópias, o processo vai com vista aos restantes juízes do Tribunal dos Conflitos, pelo prazo de 
cinco dias a cada um.

5 — Quando a natureza das questões a decidir ou a necessidade de celeridade no julgamento 
do conflito o aconselhem, pode o relator, com a concordância dos restantes juízes do Tribunal dos 
Conflitos, dispensar os vistos.

Artigo 14.º

Julgamento

1 — O processo é inscrito em tabela logo que se mostre decorrido o prazo para o relator ela-
borar o projeto de acórdão.

2 — No dia do julgamento, o relator faz sucinta apresentação do projeto de acórdão e, de 
seguida, os restantes juízes do Tribunal dos Conflitos dão o seu voto.

3 — Para o julgamento do conflito, é necessária a presença de, pelo menos, dois juízes, entre 
os quais um do Supremo Tribunal de Justiça e um do Supremo Tribunal Administrativo.

4 — A decisão é tomada por maioria, sendo a discussão dirigida pelo presidente, que desem-
pata quando não possa formar-se maioria.

5 — A decisão especifica o tribunal competente, sendo imediatamente comunicada aos tribu-
nais em conflito e ao Ministério Público e notificada às partes.
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SECÇÃO III

Consulta prejudicial

Artigo 15.º

Pressupostos

1 — Sempre que, na pendência de uma ação, incidente, providência ou recurso, se suscitem 
fundadas dúvidas sobre a questão da jurisdição competente, qualquer tribunal pode, oficiosamente 
ou a requerimento de uma das partes, submeter a sua apreciação ao Tribunal dos Conflitos.

2 — A consulta prevista no número anterior não tem lugar em processos urgentes.
3 — A decisão de submeter ou de não submeter a questão da jurisdição competente à apre-

ciação do Tribunal dos Conflitos é irrecorrível.

Artigo 16.º

Tramitação

1 — A consulta é dirigida ao presidente do Supremo Tribunal a quem caiba, nos termos do 
n.º 2 do artigo 2.º, a presidência do Tribunal dos Conflitos, que a pode recusar liminarmente quando 
considere que não se encontram preenchidos os respetivos pressupostos.

2 — Admitida a consulta, o presidente ordena à secretaria a autuação do processo como con-
sulta de jurisdição e a convocação dos demais juízes que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º, devam 
integrar o Tribunal dos Conflitos.

3 — É aplicável à resolução da consulta o disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 11.º e nos artigos 12.º 
a 14.º, podendo a pronúncia das partes ser dispensada no caso de estas já terem tido a oportuni-
dade de, no processo, se pronunciarem sobre a questão da jurisdição competente.

Artigo 17.º

Efeitos

A pronúncia do Tribunal dos Conflitos, assim como as decisões liminares e as decisões su-
márias proferidas, respetivamente, ao abrigo do n.º 1 do artigo anterior ou do n.º 2 do artigo 12.º, 
são vinculativas para o tribunal que lhe tenha submetido a consulta e para os demais tribunais 
que venham a intervir na causa, mas não vinculam o Tribunal dos Conflitos relativamente a novas 
decisões ou pronúncias que sobre a mesma questão venha a emitir no futuro noutros processos.

SECÇÃO IV

Recurso

Artigo 18.º

Tramitação

1 — Cumpridos os trâmites que houverem de ser respeitados junto do tribunal que tenha 
proferido a decisão recorrida, os recursos previstos na alínea c) do artigo 3.º são remetidos para 
o presidente do Supremo Tribunal a quem caiba, nos termos do n.º 2 do artigo 2.º, a presidência 
do Tribunal dos Conflitos.

2 — Recebidos os autos, o presidente ordena à secretaria a autuação do processo como 
recurso e a convocação dos demais juízes que, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º, devam integrar 
o Tribunal dos Conflitos.

3 — Cumprido o disposto no número anterior, o processo vai com vista ao Ministério Público 
junto do Tribunal dos Conflitos pelo prazo de cinco dias, sendo aplicável à tramitação subsequente 
do recurso o disposto nos artigos 12.º a 14.º
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CAPÍTULO III

Disposições complementares

Artigo 19.º

Direito subsidiário

Em tudo o que não estiver especialmente regulado na presente lei, aplicam-se, subsidiariamente 
e com as necessárias adaptações, as disposições do Código de Processo Civil.

Artigo 20.º

Extensão de aplicação

O disposto nas secções I e II do capítulo II é subsidiariamente aplicável, com as necessárias 
adaptações, à resolução dos conflitos de jurisdição entre o Tribunal de Contas e o Supremo Tribunal 
Administrativo, nos termos do n.º 3 do artigo 1.º da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, que estabelece 
a Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas, na sua redação atual.

Artigo 21.º

Publicação das decisões do Tribunal dos Conflitos

1 — Todos os acórdãos proferidos pelo Tribunal dos Conflitos, bem como as demais decisões 
por este prolatadas que não tenham natureza meramente interlocutória, são publicados na 2.ª série 
do Diário da República e disponibilizados no sítio na Internet da responsabilidade do Ministério da 
Justiça destinado à publicação de jurisprudência.

2 — A publicação e a disponibilização previstas no número anterior são promovidas pelo pre-
sidente do Supremo Tribunal que tiver presidido ao Tribunal dos Conflitos no processo respetivo, 
o qual pode determinar que a secretaria competente lhe preste o apoio necessário, nos termos do 
artigo 8.º

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 22.º

Norma revogatória

1 — Determina-se expressamente que não se encontram em vigor, em razão de caducidade, 
revogação tácita anterior ou revogação efetuada pela presente lei:

a) O Decreto-Lei n.º 23 185, de 30 de outubro de 1933;
b) O Decreto-Lei n.º 28 105, de 22 de outubro de 1937;
c) O Decreto-Lei n.º 30 317, de 15 de março de 1940;
d) O Decreto-Lei n.º 31 571, de 14 de outubro de 1941;
e) O Decreto-Lei n.º 31 663, de 22 de novembro de 1941;
f) O Decreto-Lei n.º 36 395, de 4 de julho de 1947;
g) O Decreto-Lei n.º 38 517, de 20 de novembro de 1951;
h) O Decreto-Lei n.º 39 604, de 9 de abril de 1954;
i) O Decreto-Lei n.º 39 874, de 28 de outubro de 1954;
j) O Decreto n.º 18 017, de 28 de fevereiro de 1930;
k) O Decreto n.º 19 243, de 16 de janeiro de 1931;
l) O Decreto n.º 19 438, de 11 de março de 1931.
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2 — Quando incida sobre normas cuja vigência já tenha cessado anteriormente, a determinação 
expressa de não vigência, nos termos do número anterior, não altera o momento nem os efeitos 
daquela cessação de vigência.

Artigo 23.º

Aplicação no tempo

A presente lei aplica-se apenas:

a) Aos pedidos de resolução de conflitos de jurisdição formulados após a sua entrada em vigor; e
b) Aos recursos para o Tribunal dos Conflitos interpostos de decisões proferidas após a sua 

entrada em vigor.

Artigo 24.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 30 dias após a sua publicação.

Aprovada em 21 de junho de 2019.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

Promulgada em 23 de julho de 2019.

Publique-se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 29 de julho de 2019.

Pelo Primeiro-Ministro, Augusto Ernesto Santos Silva, Ministro dos Negócios Estrangeiros.

112493735 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 92/2019

de 4 de setembro

Sumário: Estabelece as utilizações permitidas de obras em benefício de pessoas cegas, transpondo 
a Diretiva (UE) 2017/1564, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de setembro, 
e descriminaliza a execução pública não autorizada de fonogramas e videogramas 
editados comercialmente (Décima quarta alteração ao Decreto-Lei n.º 63/85, de 14 de 
março, segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 252/94, de 20 de outubro, terceira altera-
ção ao Decreto-Lei n.º 332/97, de 27 de novembro, e primeira alteração ao Decreto-Lei 
n.º 122/2000, de 4 de julho).

Estabelece as utilizações permitidas de obras em benefício de pessoas cegas, transpondo a Diretiva (UE) 2017/1564, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de setembro, e descriminaliza a execução pública não au-
torizada de fonogramas e videogramas editados comercialmente (Décima quarta alteração ao Decreto -Lei 
n.º 63/85, de 14 de março, segunda alteração ao Decreto -Lei n.º 252/94, de 20 de outubro, terceira alteração 
ao Decreto -Lei n.º 332/97, de 27 de novembro, e primeira alteração ao Decreto -Lei n.º 122/2000, de 4 de julho).

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, 
o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente lei procede à:

a) Décima quarta alteração ao Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 63/85, de 14 de março, e alterado pelas Leis n.os 45/85, de 17 de setembro, e 
114/91, de 3 de setembro, pelos Decretos -Leis n.os 332/97, de 27 de novembro, e 334/97, de 27 de 
novembro, e pelas Leis n.os 50/2004, de 24 de agosto, 24/2006, de 30 de junho, 16/2008, de 1 de 
abril, 65/2012, de 20 de dezembro, 82/2013, de 6 de dezembro, 32/2015, de 24 de abril, 49/2015, 
de 5 de junho, 36/2017, de 2 de junho, e 100/2017, de 23 de agosto;

b) Segunda alteração ao Decreto -Lei n.º 252/94, de 20 de outubro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 334/97, de 27 de novembro, que transpôs para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 91/250/CEE, do 
Conselho, de 14 de maio de 1991, relativa ao regime de proteção jurídica dos programas de computador;

c) Terceira alteração ao Decreto -Lei n.º 332/97, de 27 de novembro, alterado pelas Leis 
n.os 24/2006, de 30 de junho, e 16/2008, de 1 de abril, que transpôs para a ordem jurídica interna a Dire-
tiva n.º 92/100/CEE, do Conselho, de 19 de novembro de 1992, relativa ao direito de aluguer, ao direito 
de comodato e a certos direitos conexos ao direito de autor em matéria de propriedade intelectual, e

d) Primeira alteração ao Decreto -Lei n.º 122/2000, de 4 de julho, que transpôs para a ordem 
jurídica interna a Diretiva n.º 96/9/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de março de 
1996, relativa à proteção jurídica das bases de dados.

Artigo 2.º

Alteração ao Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos

Os artigos 75.º, 195.º, 205.º e 221.º do Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 63/85, de 14 de março, na sua redação atual, passam a ter a se-
guinte redação:

«Artigo 75.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
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2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
c)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
d)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
e)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
g)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
h)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
i) A reprodução, a comunicação pública e a colocação à disposição do público a favor de pes-

soas com deficiência de obra que esteja diretamente relacionada e na medida estritamente exigida 
por essas específicas deficiências e desde que não tenham, direta ou indiretamente, fins lucrativos, 
sem prejuízo do disposto nos artigos 82.º -A, 82.º -B e 82.º -C;

j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
m) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
n)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
o)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
p)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
q)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
r)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
s)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
t) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
u)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 195.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 — O disposto nos números anteriores não se aplica às situações de comunicação pública 

de fonogramas e videogramas editados comercialmente, puníveis como ilícito contraordenacional, 
nos termos dos n.os 3, 4 e 6 a 12 do artigo 205.º

Artigo 205.º

[...]

1 — Constitui contraordenação punível com coima entre 250 € e 2500 €:

a) A falta de comunicação pelos importadores, fabricantes e vendedores de suportes materiais 
para obras fonográficas e videográficas das quantidades importadas, fabricadas e vendidas, nos 
termos do n.º 2 do artigo 143.º;

b) A falta de comunicação pelos fabricantes e duplicadores de fonogramas e videogramas das 
quantidades que prensarem ou duplicarem, nos termos do n.º 3 do artigo 143.º

2 — Constitui contraordenação punível com coima de 100 € a 1000 € a inobservância do 
disposto no artigo 97.º, no n.º 4 do artigo 115.º, no n.º 2 do artigo 126.º, nos artigos 134.º, 142.º, 
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154.º, no n.º 3 do artigo 160.º, nos artigos 171.º e 185.º, bem como, não se dispensando indicação 
do nome ou pseudónimo do artista, no n.º 1 do artigo 180.º

3 — Constitui contraordenação punível com coima entre 125 € e 1500 €, no caso das pessoas 
singulares, e de 250 € a 7500 €, no caso das pessoas coletivas, a comunicação ao público de 
fonogramas previamente editados comercialmente, obras e prestações neles incorporadas, sem 
autorização do respetivo autor, produtor do fonograma ou dos seus representantes, se a mesma 
for legalmente exigida, nas seguintes modalidades:

a) Sob a forma de execução pública, por qualquer meio e em qualquer lugar público, na aceção 
do n.º 3 do artigo 149.º;

b) Sob a forma de radiodifusão audiovisual de fonogramas previamente incorporados em obras 
audiovisuais com autorização dos respetivos titulares.

4 — Constitui contraordenação punível com coima entre 125 € e 1500 €, no caso das pessoas 
singulares, e de 250 € a 7500 €, no caso das pessoas coletivas, a comunicação ao público, em 
qualquer lugar público na aceção do n.º 3 do artigo 149.º, de videogramas previamente editados 
ou estreados comercialmente, através de emissões e retransmissões televisivas disponibilizadas 
ao público, bem como das obras e prestações neles incorporadas, sem as autorizações do respe-
tivo autor, do produtor de videogramas ou dos seus representantes, se a mesma for legalmente 
exigida.

5 — Os atos de colocação à disposição do público, por fio ou sem fio, de fonograma ou 
videograma, por forma a torná -los acessíveis a qualquer pessoa a partir do local e no momento 
por ela escolhido, bem como a exibição cinematográfica, não autorizados, não constituem atos 
de comunicação ao público para efeitos do disposto nos n.os 3 e 4, sendo punidos nos termos do 
artigo 195.º

6 — Constitui contraordenação punível com coima entre 125 € e 1500 €, no caso das pessoas 
singulares, e de 250 € a 7500 €, no caso das pessoas coletivas, a utilização de um fonograma e 
videograma por quem, estando autorizado a utilizá -lo para os fins previstos nos n.os 3 e 4, exceda 
os limites da autorização concedida.

7 — A negligência e a tentativa são puníveis, sendo os montantes mínimos e máximos das 
coimas aplicáveis reduzidos para metade em caso de negligência, e sendo a sanção especialmente 
atenuada em caso de tentativa.

8 — Na determinação da medida da coima, além dos critérios gerais aplicáveis, tem -se em 
conta a gravidade da lesão, a sua frequência e o alcance da difusão ilícita dos fonogramas e vi-
deogramas, assegurando -se que o montante da coima concretamente aplicada não será, fora dos 
casos de pagamento voluntário da coima, inferior aos valores que seriam devidos caso o infrator 
tivesse solicitado autorização para utilizar os direitos em questão.

9 — Em caso de reincidência, os montantes mínimos e máximos das coimas aplicáveis são 
elevados para o dobro.

10 — Nas situações em que há lugar a procedimento contraordenacional, em função da gra-
vidade da infração e da culpa do agente, podem ser aplicadas, simultaneamente com a coima, as 
seguintes sanções acessórias:

a) A perda, a favor do Estado, dos bens apreendidos sendo aplicável com as necessárias 
adaptações o disposto nos n.os 3 a 5 do artigo 201.º;

b) A interdição temporária do exercício de atividade no âmbito da qual ocorreu a con-
traordenação;

c) A privação temporária do direito do infrator em participar em feiras ou mercados.

11 — (Anterior n.º 4.)
12 — A instauração de um procedimento de contraordenação pelos factos previstos nos n.os 3, 

4 ou 6, não prejudica o recurso, por parte dos titulares dos direitos, lesados ou ofendidos, a qualquer 
outro meio de tutela legalmente previsto.
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Artigo 221.º

[...]

1 — As medidas eficazes de caráter tecnológico não podem constituir um obstáculo ao exercício 
normal pelos beneficiários das utilizações livres e permitidas, previstas no n.º 2 do artigo 75.º, no 
artigo 81.º, no artigo 82.º -B, no n.º 4 do artigo 152.º e no n.º 1 do artigo 189.º

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
6 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
7 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
8 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 3.º

Aditamento ao Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos

São aditados ao Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 63/85, de 14 de março, na sua redação atual, os artigos 82.º -A, 82.º -B, 82.º -C e 206.º -A, 
com a seguinte redação:

«Artigo 82.º -A

Definições

Para efeitos da presente secção, entende -se por:

a) ‘Obra ou outro material’ uma obra protegida nos termos do presente Código, publicada ou 
licitamente disponibilizada ao público, sob a forma de um livro, uma publicação periódica, um jornal, 
uma revista ou outros tipos de escritos ou notações, incluindo partituras, bem como ilustrações 
conexas, independentemente do respetivo suporte, incluindo sob formato sonoro, como audiolivros, 
e sob a forma digital;

b) ‘Pessoa beneficiária’ independentemente de qualquer outra deficiência, uma pessoa cega 
ou uma pessoa com deficiência visual que não possa ser minorada de modo a proporcionar uma 
função visual substancialmente equivalente à de uma pessoa não afetada por essa deficiência, e 
que, nessa medida, seja incapaz de ler obras impressas na mesma medida que uma pessoa não 
afetada por essa deficiência; ou uma pessoa que tenha uma dificuldade em termos de perceção 
ou leitura e que, consequentemente, seja incapaz de ler obras impressas na mesma medida que 
uma pessoa não afetada por tal dificuldade; ou uma pessoa que seja incapaz, devido a uma defi-
ciência física, de segurar ou manusear um livro ou de fixar ou deslocar os olhos de uma forma que 
permita a leitura;

c) ‘Cópia em formato acessível’ uma cópia de uma obra ou outro material, num suporte ou 
formato alternativo que permita à pessoa beneficiária o acesso à obra ou outro material, nomea-
damente que lhe permita dispor de um acesso tão fácil e confortável quanto uma pessoa não 
afetada pelas deficiências ou pelas dificuldades referidas na alínea anterior. Os formatos aces-
síveis incluem, designadamente, braille, letras grandes, livros digitais adaptados, audiolivros e 
radiodifusão;

d) ‘Entidade autorizada’ uma entidade autorizada ou reconhecida por um Estado -Membro para 
prestar, às pessoas beneficiárias, serviços sem fins lucrativos em matéria de educação, formação 
pedagógica, leitura adaptada ou acesso à informação. Aqui se incluem as instituições públicas ou 
organizações sem fins lucrativos que proporcionem os mesmos serviços aos beneficiários no qua-
dro de uma das suas atividades principais, obrigações institucionais ou enquanto parte das suas 
missões de interesse público.
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Artigo 82.º -B

Utilizações permitidas

1 — São lícitas, sem o consentimento do titular do direito de autor e direito conexo, as utiliza-
ções de uma obra ou outro material, sem intuito lucrativo, em benefício de pessoas beneficiárias 
nos termos do presente artigo.

2 — As utilizações previstas no número anterior referem -se aos atos de reprodução, radio-
difusão, comunicação ao público, incluindo a sua colocação à disposição do público, distribuição, 
comodato, bem como os atos previstos nos artigos 7.º e 12.º do Decreto -Lei n.º 122/2000, de 4 de 
julho, e os previstos nos artigos 5.º e 8.º do Decreto -Lei n.º 252/94, de 20 de outubro, na sua reda-
ção atual, desde que sejam necessários para que:

a) Uma pessoa beneficiária ou uma pessoa que atue em seu nome faça uma cópia em formato 
acessível de uma obra ou de outro material a que tenha acesso legal para a utilização exclusiva 
da mesma;

b) Uma entidade autorizada faça uma cópia em formato acessível de uma obra ou outro material 
a que tenha um acesso legal ou que comunique, coloque à disposição, distribua ou disponibilize 
em comodato, sem fins lucrativos, uma cópia em formato acessível à pessoa beneficiária ou outra 
entidade autorizada para efeitos de utilização exclusiva daquela.

3 — Cada cópia em formato acessível deverá respeitar a integridade da obra ou outro material, 
tendo em consideração as alterações necessárias para disponibilizar a obra ou outro material em 
formato alternativo.

4 — A exceção e os modos de exercício das utilizações previstos no presente artigo não de-
vem atingir a exploração normal da obra ou outro material, nem causar prejuízo injustificado aos 
interesses legítimos do titular do direito.

5 — É nula a cláusula contratual que vise eliminar ou impedir o exercício normal, pela pessoa 
beneficiária, das utilizações previstas no presente artigo.

Artigo 82.º -C

Entidades autorizadas

1 — As entidades autorizadas estabelecidas no território nacional que realizem as atividades 
previstas na alínea b) do n.º 2 do artigo anterior devem garantir, nas suas práticas:

a) Que a distribuição, comunicação e colocação à disposição de cópias em formato acessível 
se faça unicamente a favor de pessoas beneficiárias ou de outras entidades autorizadas;

b) A adoção de medidas adequadas para desincentivar a reprodução, distribuição, comunicação 
ou disponibilização ao público de cópias não autorizadas em formato acessível;

c) A adoção das devidas diligências para assegurar o registo adequado e a utilização correta 
das obras ou de outro material, bem como das respetivas cópias em formato acessível;

d) A publicação e atualização, no seu sítio na Internet se for caso disso, ou através de outros 
canais, online ou offline, de informações sobre a forma como dá cumprimento às obrigações pre-
vistas nas alíneas anteriores.

2 — As práticas referidas no número anterior devem ser estabelecidas e seguidas com respeito 
pelas regras aplicáveis ao tratamento dos dados pessoais das pessoas beneficiárias.

3 — As entidades autorizadas estabelecidas no território nacional podem realizar os atos pre-
vistos na alínea b) do n.º 2 do artigo anterior a favor de uma pessoa beneficiária ou outra entidade 
autorizada estabelecida em qualquer outro Estado -Membro.

4 — Uma pessoa beneficiária ou entidade autorizada no seu território pode obter ou ter acesso 
a uma cópia em formato acessível junto de uma entidade autorizada estabelecida em qualquer 
Estado -Membro.

5 — As entidades autorizadas estabelecidas no território nacional, que levem a cabo as ativi-
dades referidas na alínea b) do n.º 2 do artigo anterior, devem fornecer as seguintes informações, 
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mediante pedido e de forma acessível, a qualquer pessoa beneficiária, entidade autorizada ou 
titular do direito:

a) A lista das obras ou de outro material das quais detenham cópias em formato acessível e 
os formatos disponíveis; e

b) A denominação e os dados de contacto das entidades autorizadas com as quais tenham efetua do 
o intercâmbio de cópias em formato acessível nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo anterior.

6 — As entidades autorizadas que levem a cabo as atividades referidas na alínea b) do 
n.º 2 do artigo anterior, nos termos dos n.os 3 e 4, devem comunicar ao Instituto Nacional para a 
Reabilitação, I. P., os nomes e contactos das demais entidades.

Artigo 206.º -A

Regras relativas ao procedimento contraordenacional

1 — São competentes para levantar o respetivo auto e efetuar a apreensão referidos nos 
n.os 2 e 3 as entidades que, nos termos do n.º 2 do artigo 201.º, têm competência para proceder à 
apreensão, nos casos de flagrante delito, pela prática dos crimes previstos neste Código.

2 — A entidade que levantar o auto deve dar imediato conhecimento desse facto à Inspeção-
-Geral das Atividades Culturais (IGAC), a qual, nos casos em que tal seja admissível, notifica o 
infrator para o pagamento voluntário da coima prevista nos n.os 6 e 7.

3 — Em caso de reincidência, incluindo os casos em que não é respeitada a advertência pre-
vista no número seguinte, são apreendidos os fonogramas, videogramas bem como os respetivos 
suportes, invólucros materiais, máquinas, aparelhos, equipamentos e demais instrumentos sobre 
os quais haja suspeita de terem sido utilizados ou que se destinem à prática de infração.

4 — Nos casos de flagrante delito, a autoridade que proceder ao levantamento do auto deve 
advertir sobre a proibição de prosseguir a comunicação pública de fonogramas e videogramas 
editados ou estreados comercialmente, sem a prévia obtenção das autorizações em falta, sob pena 
da prática de um crime de desobediência.

5 — Recebido um auto de contraordenação pelos factos previstos nos n.os 3, 4 ou 6 do ar-
tigo 205.º, a IGAC deve notificar as entidades de gestão coletiva que representam os respetivos 
titulares, do levantamento do respetivo auto, das circunstâncias de tempo, lugar e modo da infração 
e da identidade do presumível infrator.

6 — O pagamento voluntário da coima pelo montante mínimo só é admitido caso o infrator, 
até ao momento em que o requerer, demonstre ter obtido a autorização em falta e desde que não 
se verifique a circunstância prevista no n.º 9 do artigo 205.º

7 — Para o efeito previsto no número anterior, entende -se como obtenção da autorização em 
falta o documento comprovativo emitido pelo autor, pelos titulares de direitos conexos, ou pelas 
entidades que respetivamente os representem, quanto à concessão de autorização relativa ao ano 
em que foi praticada a contraordenação, no caso de prática continuada, e desde a data de início 
de tal utilização, no caso de prática pontual e isolada, sem prejuízo das regras legais gerais que 
legitimam a recusa de concessão da autorização.

8 — A decisão final do procedimento contraordenacional determina o destino dos bens apreen-
didos, em função da respetiva gravidade, de acordo com o previsto no artigo 210.º -I.»

Artigo 4.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 252/94, de 20 de outubro

O artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 252/94, de 20 de outubro, na sua redação atual, passa a ter 
a seguinte redação:

«Artigo 10.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
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2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 — São aplicáveis aos programas de computador as utilizações permitidas em benefício de 

pessoas cegas, com deficiência visual ou com outras dificuldades de acesso a textos impressos, 
previstas no artigo 82.º -B do Código de Direito de Autor e dos Direitos Conexos.»

Artigo 5.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 332/97, de 27 de novembro

O artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 332/97, de 27 de novembro, na sua redação atual, passa a ter 
a seguinte redação:

«Artigo 6.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 — É aplicável ao comodato, com as necessárias adaptações, o disposto no artigo 82.º -B do 

Código de Direito de Autor e dos Direitos Conexos.»

Artigo 6.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 122/2000, de 4 de julho

Os artigos 10.º e 15.º do Decreto -Lei n.º 122/2000, de 4 de julho, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 10.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
c)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
d) As utilizações permitidas em benefício de pessoas cegas, com deficiência visual ou com 

outras dificuldades de acesso a textos impressos, previstas no artigo 82.º -B do Código de Direito 
de Autor e dos Direitos Conexos;

e) [Anterior alínea d).]

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 15.º

[...]

  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
c)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
d) Sempre que se trate de uma utilização permitida em benefício de pessoas cegas, com 

deficiência visual ou com outras dificuldades de acesso a textos impressos, tal como prevista no 
artigo 82.º -B do Código de Direito de Autor e dos Direitos Conexos.»
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Artigo 7.º

Alterações sistemáticas ao Código de Direito de Autor e dos Direitos Conexos

São introduzidas as seguintes alterações sistemáticas ao Código de Direito de Autor e dos 
Direitos Conexos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 63/85, de 14 de março, na sua redação atual:

a) O capítulo II do título II passa a denominar -se «Da utilização livre e permitida», composto 
pelos artigos 75.º a 82.º -C, e é dividido em duas secções, nos seguintes termos:

i) A secção I com a epígrafe «Da utilização livre» e composta pelos artigos 75.º a 82.º;
ii) A secção II com a epígrafe «Da utilização permitida» e composta pelos artigos 82.º -A a 82.º -C.

Artigo 8.º

Norma transitória

1 — As contraordenações previstas nos n.os 3, 4 e 6 do artigo 205.º do Código do Direito de 
Autor e dos Direitos Conexos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 63/85, de 14 de março, com a redação 
dada pela presente lei, são aplicáveis a factos ocorridos antes da sua entrada em vigor sempre que 
tais factos fossem criminalmente puníveis na data em que foram praticados.

2 — Os processos -crime abrangidos pelo disposto no número anterior instaurados até à data 
da entrada em vigor da presente lei são convolados em procedimentos contraordenacionais, pas-
sando a ser tramitados e instruídos nos termos do regime contraordenacional previsto no Código 
do Direito de Autor e dos Direitos Conexos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 63/85, de 14 de março, 
com a redação dada pela presente lei, com as seguintes especificidades:

a) Cabe ao Ministério Público determinar a remessa dos autos à Inspeção -Geral das Atividades 
Culturais (IGAC), que instrui o correspondente processo contraordenacional, aproveitando todos os 
atos processuais entretanto já praticados, sendo subsidiariamente aplicável o disposto no Código 
de Direito de Autor e dos Direitos Conexos em matéria de contraordenações;

b) Nos processos -crime que se encontrem em fase de instrução ou de julgamento, devem os 
juízes titulares remeter os autos ao Ministério Público, para os efeitos previstos na alínea anterior.

Artigo 9.º

Avaliação

1 — A aplicação da presente lei é objeto de avaliação passados 12 meses sobre a sua entrada 
em vigor.

2 — A avaliação referida no número anterior terá como base um relatório a apresentar pela 
IGAC do qual devem constar, sem prejuízo de outros elementos, informações quantitativas e qua-
litativas relativas designadamente:

a) Ao levantamento dos autos de contraordenação, respetivo número, áreas geográficas e 
entidades autuantes;

b) Aos procedimentos findos por pagamento voluntário da coima com indicação do respetivo 
número;

c) Às decisões de finais dos procedimentos, respetivo sentido, arquivamento ou aplicação de 
coima;

d) Aos montantes das coimas aplicadas;
e) Ao número de procedimentos em que os arguidos apresentaram defesa escrita e ao número 

de procedimentos em que foi interposto recurso;
f) Aos prazos de tramitação dos procedimentos, designadamente os prazos médios decorridos 

entre o levantamento do auto e a decisão final, segmentando -se a informação entre os processos 
findos com pagamento voluntário e os restantes;
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g) Outras informações relevantes relativas aos meios humanos e técnicos disponíveis para o 
processamento e tramitação dos procedimentos, à cooperação e troca de comunicações com as 
entidades de gestão coletiva e ao balanço e análise crítica da solução adotada;

h) Contributos das entidades de gestão coletiva do direito de autor e dos direitos conexos.

3 — O relatório referido no presente artigo deve ser enviado à Assembleia da República para 
conhecimento dos grupos parlamentares.

Artigo 10.º

Norma revogatória

É revogado o artigo 80.º do Código de Direito de Autor e dos Direitos Conexos, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 63/85, de 14 de março, na sua redação atual.

Artigo 11.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 30 dias após a sua publicação.

Aprovada em 21 de junho de 2019.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

Promulgada em 26 de julho de 2019.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 30 de julho de 2019.

Pelo Primeiro -Ministro, Augusto Ernesto Santos Silva, Ministro dos Negócios Estrangeiros.

112493313 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 93/2019

de 4 de setembro

Sumário: Altera o Código de Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, e respe-
tiva regulamentação, e o Código dos Regimes Contributivos do Sistema Previdencial 
de Segurança Social, aprovado pela Lei n.º 110/2009, de 16 de setembro.

Altera o Código de Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, e respetiva regulamentação,
e o Código dos Regimes Contributivos

do Sistema Previdencial de Segurança Social, aprovado pela Lei n.º 110/2009, de 16 de setembro

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, 
o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto
A presente lei procede:

a) À décima quinta alteração ao Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 
de fevereiro, e alterado pelas Leis n.os 105/2009, de 14 de setembro, 53/2011, de 14 de outubro, 
23/2012, de 25 de junho, 47/2012, de 29 de agosto, 69/2013, de 30 de agosto, 27/2014, de 8 de 
maio, 55/2014, de 25 de agosto, 28/2015, de 14 de abril, 120/2015, de 1 de setembro, 8/2016, de 1 
de abril, 28/2016, de 23 de agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 14/2018, de 19 de março, e 90/2019, 
de 4 de setembro;

b) À quarta alteração à Lei n.º 110/2009, de 16 de setembro, alterada pelas Leis n.os 119/2009, 
de 30 de dezembro, 55 -A/2010, de 31 de dezembro, e 64 -B/2011, de 30 de dezembro;

c) À décima quinta alteração ao Código dos Regimes Contributivos do Sistema Previdencial 
de Segurança Social, doravante designado Código dos Regimes Contributivos, aprovado em anexo 
à Lei n.º 110/2009, de 16 de setembro, e alterado pela Lei n.º 119/2009, de 30 de dezembro, pelo 
Decreto -Lei n.º 140 -B/2010, de 30 de dezembro, pelas Leis n.os 55 -A/2010, de 31 de dezembro, 
64 -B/2011, de 30 de dezembro, 20/2012, de 14 de maio, 66 -B/2012, de 31 de dezembro, 83 -C/2013, 
de 31 de dezembro, 82 -B/2014, de 31 de dezembro, 23/2015, de 17 de março, e 42/2016, de 28 de 
dezembro, pelo Decreto -Lei n.º 93/2017, de 1 de agosto, pela Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro, 
pelo Decreto -Lei n.º 2/2018, de 9 de janeiro, e pela Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro;

d) À segunda alteração à Lei n.º 105/2009, de 14 de setembro, alterada pela Lei n.º 60/2018, 
de 21 de agosto, que regulamenta e altera o Código do Trabalho.

Artigo 2.º

Alteração ao Código do Trabalho

Os artigos 3.º, 63.º, 85.º a 87.º, 112.º, 127.º, 131.º, 139.º, 140.º, 142.º, 148.º, 149.º, 159.º, 
160.º, 173.º, 177.º, 181.º, 182.º, 185.º, 208.º -B, 331.º, 344.º, 370.º, 394.º, 447.º, 456.º, 497.º, 500.º, 
501.º, 502.º, 512.º e 513.º do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, 
passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 3.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
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3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
c)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
d)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
e)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
g)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
h)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
j) Forma de cumprimento e garantias da retribuição, bem como pagamento de trabalho su-

plementar;
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
m) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
n)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 63.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 — Para efeitos do n.º 1, o empregador deve remeter cópia do processo à entidade compe-

tente na área da igualdade de oportunidades entre homens e mulheres:

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
c)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
d)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
6 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
7 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
8 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
9 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 85.º

Princípios gerais quanto ao emprego de trabalhador com deficiência,
doença crónica ou doença oncológica

1 — O trabalhador com deficiência, doença crónica ou doença oncológica é titular dos mesmos 
direitos e está adstrito aos mesmos deveres dos demais trabalhadores no acesso ao emprego, à 
formação, promoção ou carreira profissionais e às condições de trabalho, sem prejuízo das espe-
cificidades inerentes à sua situação.

2 — O Estado deve estimular e apoiar a ação do empregador na contratação de trabalhador 
com deficiência, doença crónica ou doença oncológica e na sua readaptação profissional.

3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
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Artigo 86.º

Medidas de ação positiva em favor de trabalhador com deficiência ou doença crónica

1 — O empregador deve adotar medidas adequadas para que a pessoa com deficiência ou 
doença crónica, nomeadamente doença oncológica ativa em fase de tratamento, tenha acesso a 
um emprego, o possa exercer e nele progredir, ou para que tenha formação profissional, exceto se 
tais medidas implicarem encargos desproporcionados.

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 — Podem ser estabelecidas por lei ou instrumento de regulamentação coletiva de trabalho 

medidas de proteção específicas de trabalhador com deficiência ou doença crónica, nomeadamente 
doença oncológica ativa em fase de tratamento, e incentivos a este ou ao empregador, particular-
mente no que respeita à admissão, condições de prestação da atividade e adaptação de posto de 
trabalho, tendo em conta os respetivos interesses.

Artigo 87.º

Dispensa de algumas formas de organização do tempo de trabalho
de trabalhador com deficiência ou doença crónica

1 — O trabalhador com deficiência ou doença crónica, nomeadamente doença oncológica 
ativa em fase de tratamento, é dispensado da prestação de trabalho se esta puder prejudicar a sua 
saúde ou segurança no trabalho:

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 112.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b) 180 dias para trabalhadores que:

i) Exerçam cargos de complexidade técnica, elevado grau de responsabilidade ou que pres-
suponham uma especial qualificação;

ii) Desempenhem funções de confiança;
iii) Estejam à procura de primeiro emprego e desempregados de longa duração;

c)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 — O período experimental, de acordo com qualquer dos números anteriores, é reduzido ou 

excluído, consoante a duração de anterior contrato a termo para a mesma atividade, de contrato de 
trabalho temporário executado no mesmo posto de trabalho, de contrato de prestação de serviços 
para o mesmo objeto, ou ainda de estágio profissional para a mesma atividade, tenha sido inferior 
ou igual ou superior à duração daquele, desde que em qualquer dos casos sejam celebrados pelo 
mesmo empregador.

5 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
6 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
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Artigo 127.º

Deveres do empregador

1 — O empregador deve, nomeadamente:

a) Respeitar e tratar o trabalhador com urbanidade e probidade, afastando quaisquer atos que 
possam afetar a dignidade do trabalhador, que sejam discriminatórios, lesivos, intimidatórios, hostis 
ou humilhantes para o trabalhador, nomeadamente assédio;

b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
c)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
d)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
e)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
g)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
h)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
k)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
6 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
7 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 131.º

Formação contínua

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 — O trabalhador tem direito, em cada ano, a um número mínimo de quarenta horas de 

formação contínua ou, sendo contratado a termo por período igual ou superior a três meses, a um 
número mínimo de horas proporcional à duração do contrato nesse ano.

3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
6 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
7 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
8 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
9 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
10 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 139.º

[...]

O regime do contrato de trabalho a termo resolutivo, constante da presente subsecção, não 
pode ser afastado por instrumento de regulamentação coletiva de trabalho, com exceção do n.º 2 
do artigo seguinte e do artigo 145.º
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Artigo 140.º

[...]

1 — O contrato de trabalho a termo resolutivo só pode ser celebrado para a satisfação de 
necessidades temporárias, objetivamente definidas pela entidade empregadora e apenas pelo 
período estritamente necessário à satisfação dessas necessidades.

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a) Lançamento de nova atividade de duração incerta, bem como início do funcionamento de 
empresa ou de estabelecimento pertencente a empresa com menos de 250 trabalhadores, nos dois 
anos posteriores a qualquer um desses factos;

b) Contratação de trabalhador em situação de desemprego de muito longa duração.

5 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
6 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 142.º

[...]

1 — O contrato de trabalho para fazer face a acréscimo excecional e substancial da atividade 
de empresa cujo ciclo anual apresente irregularidades decorrentes do respetivo mercado ou de 
natureza estrutural que não seja passível de assegurar pela sua estrutura permanente, nomeada-
mente em atividade sazonal no setor agrícola ou do turismo, de duração não superior a 35 dias, 
não está sujeito a forma escrita, devendo o empregador comunicar a sua celebração e o local de 
trabalho ao serviço competente da segurança social, mediante formulário eletrónico que contém 
os elementos referidos nas alíneas a), b) e d) do n.º 1 do artigo anterior.

2 — Nos casos previstos no número anterior, a duração total de contratos de trabalho a termo 
celebrados entre o mesmo trabalhador e empregador não pode exceder 70 dias de trabalho no 
ano civil.

3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 148.º

[...]

1 — A duração do contrato de trabalho a termo certo não pode ser superior a dois anos.
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 — Na situação prevista na alínea a) do n.º 4 do artigo 140.º, a duração do contrato de trabalho 

a termo certo não pode exceder os dois anos posteriores ao início do motivo justificativo.
5 — A duração do contrato de trabalho a termo incerto não pode ser superior a quatro anos.
6 — É incluída no cômputo do limite referido no n.º 1 a duração de contratos de trabalho a 

termo ou de trabalho temporário cuja execução se concretiza no mesmo posto de trabalho, bem 
como de contrato de prestação de serviço para o mesmo objeto, entre o trabalhador e o mesmo 
empregador ou sociedades que com este se encontrem em relação de domínio ou de grupo ou 
mantenham estruturas organizativas comuns.

Artigo 149.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
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3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 — O contrato de trabalho a termo certo pode ser renovado até três vezes e a duração total 

das renovações não pode exceder a do período inicial daquele.
5 — (Anterior n.º 4.)

Artigo 159.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 — A prestação de trabalho referida no número anterior não pode ser inferior a cinco meses 

a tempo completo, por ano, dos quais pelo menos três meses devem ser consecutivos.
3 — A antecedência a que se refere o n.º 1 não pode ser inferior a 30 dias na situação do n.º 1 

do artigo seguinte e a 20 dias nos restantes casos.
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 160.º

[...]

1 — Durante o período de inatividade, o trabalhador pode exercer outra atividade, devendo 
informar o empregador desse facto.

2 — Durante o período de inatividade, o trabalhador tem direito a compensação retributiva, a 
pagar pelo empregador com periodicidade igual à da retribuição, em valor estabelecido em instru-
mento de regulamentação coletiva de trabalho ou, na sua falta, de 20 % da retribuição base.

3 — Se o trabalhador exercer outra atividade durante o período de inatividade, o montante 
da correspondente retribuição é deduzido à compensação retributiva calculada de acordo com o 
número anterior.

4 — (Anterior n.º 2.)
5 — (Anterior n.º 4.)
6 — Constitui contraordenação grave a violação do disposto nos n.os 2 ou 4.

Artigo 173.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 — No caso de o trabalhador ser cedido a utilizador por empresa de trabalho temporário 

licenciada sem que tenha celebrado contrato de trabalho temporário ou contrato de trabalho por 
tempo indeterminado para cedência temporária, considera -se que o trabalho é prestado à empresa 
utilizadora em regime de contrato de trabalho sem termo.

6 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
7 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 177.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
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5 — O contrato é nulo se não for celebrado por escrito ou não contiver qualquer uma das 
menções referidas nas alíneas do n.º 1.

6 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
7 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 181.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b) Motivo que justifica a celebração do contrato, com menção concreta dos factos que o inte-

gram, tendo por base o motivo justificativo do recurso ao trabalho temporário por parte do utilizador 
indicado no contrato de utilização de trabalho temporário, sem prejuízo do disposto nos artigos 412.º 
e 413.º, com as necessárias adaptações;

c)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
d)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
e)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
g)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
h)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 — Constitui contraordenação grave, imputável à empresa de trabalho temporário, a violação 

do disposto nas alíneas a) a f) do n.º 1 ou no n.º 4.

Artigo 182.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 — O contrato de trabalho temporário a termo certo não está sujeito ao limite de duração 

do n.º 2 do artigo 148.º e, enquanto se mantiver o motivo justificativo, pode ser renovado até seis 
vezes.

3 — Não está sujeito ao limite de renovações referido no número anterior o contrato de traba-
lho temporário a termo certo celebrado para substituição de trabalhador ausente, sem que a sua 
ausência seja imputável ao empregador, nomeadamente nos casos de doença, acidente, licenças 
parentais e outras situações análogas.

4 — (Anterior n.º 3.)
5 — (Anterior n.º 4.)
6 — É aplicável ao cômputo dos limites referidos nos números anteriores o disposto no n.º 6 

do artigo 148.º
7 — (Anterior n.º 6.)

Artigo 185.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
6 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
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7 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
8 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
9 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
10 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, é aplicável ao trabalhador temporário 

o instrumento de regulamentação coletiva de trabalho aplicável a trabalhadores do utilizador que 
exerçam as mesmas funções.

11 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
12 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 208.º -B

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 — O regime de banco de horas pode ainda ser instituído e aplicado ao conjunto dos traba-

lhadores de uma equipa, secção ou unidade económica, desde que aprovado em referendo pelos 
trabalhadores a abranger, nos termos dos números seguintes.

3 — No caso previsto no número anterior, o período normal de trabalho pode ser aumentado 
até duas horas diárias e pode atingir 50 horas semanais, tendo o acréscimo o limite de 150 horas 
por ano.

4 — Para efeitos do n.º 2, o empregador elabora o projeto de regime de banco de horas, o 
qual deve regular:

a) O âmbito de aplicação, indicando a equipa, secção ou unidade económica a abranger e, 
nestas, os grupos profissionais excluídos, se os houver;

b) O período, não superior a quatro anos, durante o qual o regime é aplicável;
c) Os aspetos referidos no n.º 4 do artigo 208.º

5 — Para efeitos do n.º 2, o empregador publicita o projeto de regime de banco de horas nos 
locais de afixação dos mapas de horário de trabalho e comunica -o aos representantes dos traba-
lhadores e ao serviço com competência inspetiva do ministério responsável pela área laboral, com 
a antecedência mínima de 20 dias em relação à data do referendo.

6 — Caso o projeto de regime de banco de horas seja aprovado em referendo por, pelo menos, 
65 % dos trabalhadores abrangidos, de acordo com a alínea a) do n.º 4, o empregador pode aplicar 
o referido regime ao conjunto desses trabalhadores.

7 — Havendo alteração na composição da equipa, secção ou unidade económica, o disposto 
no número anterior aplica -se enquanto os trabalhadores que permanecem forem pelo menos 65 % 
do número total dos trabalhadores abrangidos pela proposta de referendo.

8 — A realização do referendo é regulada em legislação específica.
9 — Caso o número de trabalhadores abrangidos pelo projeto de regime de banco de horas 

seja inferior a 10, o referendo é realizado sob a supervisão do serviço com competência inspetiva 
do ministério responsável pela área laboral.

10 — A aplicação do regime do banco de horas cessa se, decorrido metade do período de apli-
cação, um terço dos trabalhadores abrangidos solicitar ao empregador novo referendo e o mesmo 
não for aprovado nos termos do n.º 6, ou não for realizado no prazo de 60 dias.

11 — No caso referido no número anterior, a aplicação do regime do banco de horas cessa 
60 dias após a realização do referendo, devendo a compensação do trabalho prestado em acrés-
cimo efetuar -se neste prazo.

12 — Caso o projeto de regime de banco de horas não seja aprovado em referendo, o empre-
gador só pode realizar novo referendo um ano após o anterior.

13 — (Anterior n.º 3.)
14 — (Anterior n.º 4.)
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Artigo 331.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
c)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
d) Ter alegado ser vítima de assédio ou ser testemunha em processo judicial e/ou contraor-

denacional de assédio;
e) [Anterior alínea d).]

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
6 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
7 — Constitui contraordenação muito grave a aplicação de sanção abusiva.

Artigo 344.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 — Em caso de caducidade de contrato de trabalho a termo certo por verificação do seu 

termo, o trabalhador tem direito a compensação correspondente a 18 dias de retribuição base e 
diuturnidades por cada ano completo de antiguidade, calculada nos termos do artigo 366.º, salvo 
se a caducidade decorrer de declaração do trabalhador nos termos do número anterior.

3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 370.º

[...]

1 — Nos 15 dias posteriores à comunicação prevista no artigo anterior, a estrutura representativa 
dos trabalhadores, o trabalhador envolvido e ainda, caso este seja representante sindical, a associa-
ção sindical respetiva podem transmitir ao empregador o seu parecer fundamentado, nomeadamente 
sobre os motivos invocados, os requisitos previstos no n.º 1 do artigo 368.º ou os critérios a que se 
refere o n.º 2 do mesmo artigo, e as alternativas que permitam atenuar os efeitos do despedimento.

2 — Qualquer trabalhador envolvido ou entidade referida no número anterior pode, nos cinco 
dias úteis posteriores à comunicação do empregador, solicitar ao serviço com competência inspetiva 
do ministério responsável pela área laboral a verificação dos requisitos previstos nas alíneas c) e d) 
do n.º 1 e no n.º 2 do artigo 368.º, informando simultaneamente do facto o empregador.

3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 394.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b) Violação culposa de garantias legais ou convencionais do trabalhador, designadamente a 

prática de assédio praticada pela entidade empregadora ou por outros trabalhadores;
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c)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
d)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
e)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 447.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
6 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
7 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
8 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
9 — Na situação referida no número anterior, o serviço competente do ministério responsável 

pela área laboral, em caso de extinção da associação, segue o procedimento previsto no n.º 4 do 
artigo 456.º ou, em caso de nulidade de norma dos estatutos, promove a publicação imediata de 
aviso no Boletim do Trabalho e Emprego.

Artigo 456.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 — A comunicação deve ser acompanhada da identificação dos filiados na associação de 

empregadores em causa abrangidos por cada um dos contratos coletivos de que esta seja outor-
gante.

4 — (Anterior n.º 3.)
5 — (Anterior n.º 4.)
6 — (Anterior n.º 5.)
7 — (Anterior n.º 6.)
8 — (Anterior n.º 7.)

Artigo 497.º

[...]

1 — Caso sejam aplicáveis, no âmbito de uma empresa, uma ou mais convenções coletivas 
ou decisões arbitrais, o trabalhador que não seja filiado em qualquer associação sindical pode 
escolher qual daqueles instrumentos lhe passa a ser aplicável, desde que o mesmo se integre no 
âmbito do setor de atividade, profissional e geográfico do instrumento escolhido.

2 — O trabalhador pode efetuar a escolha a que se refere o número anterior nos três meses 
posteriores à entrada em vigor do instrumento escolhido ou ao início da execução do contrato de 
trabalho, se este for posterior.

3 — A aplicação da convenção nos termos do n.º 1 mantém -se até ao final da sua vigência, 
com o limite de 15 meses.

4 — O trabalhador pode revogar a escolha, cessando a aplicação da convenção seis meses 
após a comunicação dessa revogação ou antes se, entretanto, se esgotar o prazo referido no 
número anterior.
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5 — O trabalhador só pode fazer uso da faculdade prevista no n.º 1 uma vez enquanto estiver 
ao serviço do mesmo empregador, ou de outro a que sejam aplicáveis as mesmas convenções 
coletivas ou decisões arbitrais.

Artigo 500.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 — A denúncia deve, sem prejuízo da sua validade e eficácia, ser acompanhada de funda-

mentação quanto a motivos de ordem económica, estrutural ou a desajustamentos do regime da 
convenção denunciada.

3 — No prazo de 10 dias a contar da data da denúncia, a parte autora da denúncia deve 
remeter ao serviço competente do ministério responsável pela área laboral cópia da mesma e da 
proposta negocial global referida no n.º 1.

4 — (Anterior n.º 2.)

Artigo 501.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
6 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
7 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
8 — Após a caducidade e até à entrada em vigor de outra convenção ou decisão arbitral, 

mantêm -se os efeitos acordados pelas partes ou, na sua falta, os já produzidos pela convenção nos 
contratos de trabalho no que respeita à retribuição do trabalhador, categoria e respetiva definição, 
duração do tempo de trabalho e regimes de proteção social cujos benefícios sejam substitutivos dos 
assegurados pelo regime geral de segurança social ou com protocolo de substituição do Serviço 
Nacional de Saúde, de parentalidade e de segurança e saúde no trabalho.

9 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
10 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
11 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 502.º

[...]

1 — A convenção coletiva pode cessar, no todo ou em parte:

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b) Por caducidade:

i) Nos termos do artigo 501.º;
ii) Decorrente de extinção de associação sindical ou associação de empregadores outorgantes.

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
6 — Em caso de extinção ou perda da qualidade de associação sindical ou de associação de 

empregadores outorgantes de convenção coletiva, é aplicável o disposto no n.º 8 do artigo 501.º
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7 — O disposto no número anterior não se aplica:

a) Havendo extinção ou perda da qualidade de associação de empregadores outorgante de 
contrato coletivo, promovida de forma voluntária com o objetivo de, por essa via, obter a caducidade 
da convenção, após apreciação do serviço competente do ministério responsável pela área laboral, 
e verificado o previsto nos n.os 4 a 7 do artigo 456.º, com as devidas adaptações, a deliberação que 
tenha aquelas por objeto será nula e de nenhum efeito;

b) Havendo extinção ou perda da qualidade de união, federação ou confederação sindical ou 
de empregadores outorgantes, em nome próprio e nos termos dos respetivos estatutos, de conven-
ção coletiva, promovida de forma voluntária com o objetivo de, por essa via, obter a caducidade da 
convenção, após apreciação do serviço competente do ministério responsável pela área laboral, e 
verificado o previsto nos n.os 4 a 7 do artigo 456.º, com as devidas adaptações, a deliberação que 
tenha aquelas por objeto será nula e de nenhum efeito;

c) Nas hipóteses previstas nas alíneas anteriores, manter -se -á em vigor a convenção coletiva 
cuja caducidade se intentou promover.

8 — O serviço competente do ministério responsável pela área laboral procede à publicação 
no Boletim do Trabalho e Emprego de aviso sobre a data da suspensão e da cessação da vigência 
de convenção coletiva, nos termos do artigo 501.º

Artigo 512.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 — Compete ao Conselho Económico e Social proceder em caso de necessidade ao sorteio 

de árbitros para efeito de arbitragem para a suspensão do período de sobrevigência, arbitragem 
obrigatória ou arbitragem necessária, nos termos previstos, respetivamente, nos artigos 501.º -A, 
508.º e 510.º

3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 513.º

Regulamentação da arbitragem

O regime da arbitragem para suspensão do período de sobrevigência, a arbitragem obrigatória 
ou necessária, no que não é regulado nas secções precedentes, consta de lei específica.»

Artigo 3.º

Alteração à Lei n.º 110/2009, 16 de setembro

Os artigos 4.º e 6.º da Lei n.º 110/2009, de 16 de setembro, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 4.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 — A regulamentação das alíneas r), x) e aa) do n.º 2 do artigo 46.º e do artigo 55.º -A, ambos 

do Código, é precedida de avaliação efetuada em reunião da Comissão Permanente de Concer-
tação Social.

Artigo 6.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
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3 — O disposto nas alíneas r), x) e aa) do n.º 2 do artigo 46.º e o artigo 55.º -A, ambos do 
Código, só entram em vigor quando forem regulamentados.»

Artigo 4.º

Alteração ao Código dos Regimes Contributivos

O artigo 190.º do Código dos Regimes Contributivos, aprovado em anexo à Lei n.º 110/2009, 
de 16 de setembro, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 190.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
6 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
7 — Sem prejuízo do previsto no número anterior, o Instituto da Segurança Social, I. P. 

(ISS, I. P.), no âmbito da sua atribuição de assegurar o cumprimento das obrigações contributivas, 
pode celebrar acordos de regularização voluntária de dívida, nos termos definidos em decreto -lei, 
nos seguintes casos:

a) Quando a dívida se reporte a períodos limitados e não se encontre participada para efeitos 
de execução fiscal;

b) Nas situações de apuramento de contribuição de liquidação anual, quando o contribuinte, 
pela sua situação económica, não tenha capacidade de efetuar o pagamento de uma só vez.»

Artigo 5.º

Alteração à Lei n.º 105/2009, de 14 de setembro

O artigo 1.º da Lei n.º 105/2009, de 14 de setembro, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
c)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
d)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
e)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
g)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
h)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
i) Referendo para a instituição de regime de banco de horas grupal.

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »
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Artigo 6.º

Aditamento ao Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro

São aditados ao Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, os 
artigos 501.º -A e 515.º -A, com a seguinte redação:

«Artigo 501.º -A

Arbitragem para a suspensão do período de sobrevigência e mediação

1 — Qualquer das partes pode requerer ao presidente do Conselho Económico e Social, no 
período entre 90 e 60 dias antes do decurso do período de sobrevigência referido nos n.os 3 ou 5 do 
artigo anterior, arbitragem para a suspensão do período de sobrevigência e mediação pelo árbitro 
presidente.

2 — A arbitragem referida no número anterior tem por objeto a verificação da existência de 
probabilidade séria de as partes chegarem a acordo para a revisão parcial ou total da convenção 
coletiva.

3 — A arbitragem rege -se pelo disposto no artigo 512.º e pela legislação específica a que se 
refere o artigo 513.º

4 — O tribunal arbitral, caso entenda que existe probabilidade séria de as partes chegarem a 
acordo, determina a suspensão do período de sobrevigência por um prazo não superior a quatro 
meses, e remete a negociação para mediação, podendo fixar o seu objeto.

5 — Esta suspensão não conta para o cômputo do prazo previsto no n.º 5 do artigo anterior.
6 — A mediação referida no n.º 4 é assegurada pelo árbitro que presidiu ao tribunal arbitral.
7 — A parte informa o serviço competente do ministério responsável pela área laboral do 

pedido referido no n.º 1 e o tribunal arbitral informa o mesmo serviço do teor da decisão arbitral na 
data de notificação das partes.

8 — O mediador elabora e remete às partes a sua proposta de revisão parcial ou total da 
convenção no prazo correspondente a metade do prazo fixado de acordo com o n.º 4.

9 — É aplicável à mediação o disposto no artigo 527.º, com as necessárias adaptações.
10 — É aplicável, ao local em que decorre a mediação e ao seu apoio administrativo, o disposto 

em legislação específica sobre o local de funcionamento e apoio administrativo do tribunal arbitral, 
com as necessárias adaptações.

Artigo 515.º -A

Efeitos da cessação de vigência de convenção ou decisão arbitral aplicada por portaria de extensão

Em caso de cessação de vigência de convenção coletiva ou decisão arbitral aplicada por 
portaria de extensão, é aplicável o disposto no n.º 8 do artigo 501.º»

Artigo 7.º

Aditamento ao Código dos Regimes Contributivos

É aditado ao Código dos Regimes Contributivos, aprovado em anexo à Lei n.º 110/2009, de 
16 de setembro, o artigo 55.º -A, com a seguinte redação:

«Artigo 55.º -A

Contribuição Adicional por Rotatividade Excessiva

1 — Às pessoas coletivas e às pessoas singulares com atividade empresarial, independente-
mente da sua natureza e das finalidades que prossigam, que no mesmo ano civil apresentem um 
peso anual de contratação a termo resolutivo superior ao respetivo indicador setorial em vigor, é 
aplicada uma contribuição adicional por rotatividade excessiva.
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2 — O indicador setorial anual consta de portaria dos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas do emprego e da segurança social, publicada no primeiro trimestre do ano civil a que 
respeita.

3 — O apuramento das entidades empregadoras que se encontram nas condições previstas 
no n.º 1 e da respetiva obrigação contributiva é efetuado oficiosamente no primeiro trimestre do 
ano seguinte àquele a que respeita.

4 — A obrigação contributiva prevista no número anterior constitui -se no momento em que a 
instituição de segurança social competente notifica a entidade empregadora do valor da contribuição 
adicional por rotatividade excessiva e efetiva -se com o seu pagamento.

5 — Constitui base de incidência contributiva o valor total das remunerações base, em dinheiro 
ou em espécie, relativas aos contratos a termo resolutivo, devidas no ano civil a que o apuramento 
respeita.

6 — A taxa contributiva adicional, da responsabilidade da entidade empregadora, tem aplicação 
progressiva com base na diferença entre o peso anual de contratação a termo e a média setorial, 
até ao máximo de 2 %, sendo a escala de progressão fixada em decreto regulamentar.

7 — O pagamento da contribuição deve ser efetuado no prazo de 30 dias a contar da notifi-
cação, sem prejuízo da celebração de acordo de regularização voluntária de dívida, nos termos da 
alínea b) do n.º 7 do artigo 190.º

8 — O disposto no presente artigo não se aplica:

a) Aos contratos de trabalho a termo resolutivo celebrados para:

i) Substituição de trabalhador que se encontre no gozo de licença de parentalidade;
ii) Substituição de trabalhador com incapacidade temporária para o trabalho por doença por 

período igual ou superior a 30 dias.

b) Aos contratos de trabalho de muito curta duração celebrados nos termos do disposto na 
legislação laboral.

9 — O disposto no presente artigo não se aplica ainda aos contratos obrigatoriamente cele-
brados a termo resolutivo por imposição legal ou em virtude dos condicionalismos inerentes ao tipo 
de trabalho ou à situação do trabalhador.

10 — Constituem contraordenação muito grave as falsas declarações sobre o tipo de contrato 
de trabalho celebrado, com o intuito de isentar a entidade empregadora da obrigação contributiva 
prevista no presente artigo.

11 — Sempre que se verifique a situação prevista no número anterior é notificado o serviço 
com competência inspetiva do ministério responsável pela área laboral.

12 — São definidos por decreto regulamentar os conceitos e os procedimentos necessários 
à implementação e à execução do presente artigo.

13 — A contribuição adicional prevista no presente artigo destina -se à proteção na eventua-
lidade de desemprego.»

Artigo 8.º

Aditamento à Lei n.º 105/2009, de 14 de setembro

São aditados à Lei n.º 105/2009, de 14 de setembro, os artigos 32.º -A e 32.º -B, com a seguinte 
redação:

«Artigo 32.º -A

Convocação, informações e questão a referendar

1 — O referendo para a instituição ou cessação de um regime de banco de horas grupal, a 
que se referem os n.os 2 e seguintes do artigo 208.º -B do Código do Trabalho, é convocado pelo 
empregador com a antecedência mínima de 20 dias, com ampla publicidade, o qual deve informar 
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os representantes dos trabalhadores e os próprios trabalhadores a abranger sobre o projeto do 
regime de banco de horas, e a data, hora e local do referendo, devendo simultaneamente remeter 
cópia da convocatória ao serviço com competência inspetiva do ministério responsável pela área 
laboral.

2 — Para efeitos do número anterior, consideram -se representantes dos trabalhadores a 
comissão de trabalhadores, as comissões intersindicais, as comissões sindicais e os delegados 
sindicais existentes na empresa, pela ordem de precedência indicada.

3 — Na falta de representantes dos trabalhadores abrangidos pelo regime de banco de horas 
grupal, estes podem designar, de entre eles, no prazo de cinco dias úteis a contar da receção da 
informação referida no n.º 1, uma comissão representativa com o máximo de três ou cinco membros, 
consoante o regime abranja até cinco ou mais trabalhadores.

Artigo 32.º -B

Procedimento em caso de microempresa

1 — Tratando -se de microempresa, ou se o número de trabalhadores abrangidos pelo projeto 
de regime de banco de horas for inferior a 10, o empregador, caso não existam representantes 
dos trabalhadores, deve, juntamente com a comunicação a que se refere o n.º 1 do artigo anterior, 
requerer ao serviço com competência inspetiva do ministério responsável pela área laboral territo-
rialmente competente a designação de uma data para a realização do referendo.

2 — O serviço a que se refere o número anterior notifica o empregador, nos 10 dias úteis a 
contar da receção do requerimento, da data e do horário para a realização do referendo.

3 — Se no prazo de 90 dias o serviço com competência inspetiva do ministério responsável pela 
área laboral não marcar data para o referendo, a entidade patronal pode proceder à sua marcação, 
comunicando -a ao serviço inspetivo para o mesmo proceder à competente supervisão.

4 — O empregador comunica aos trabalhadores a abranger, por escrito, a data, horário e local 
do referendo, com a antecedência de 20 dias.

5 — A votação decorre sob supervisão de um representante do serviço com competência 
inspetiva do ministério responsável pela área laboral, e pode ser acompanhada por dois represen-
tantes dos trabalhadores.

6 — Terminada a votação, o representante do serviço com competência inspetiva do ministé-
rio responsável pela área laboral procede ao apuramento do resultado do referendo e comunica -o 
imediatamente ao empregador, por escrito.

7 — O empregador publicita o resultado do referendo nos locais de afixação dos mapas de 
horário de trabalho, comunica -o aos representantes dos trabalhadores, e, caso o regime de banco 
de horas tenha sido aprovado, designa o dia em que se inicia a sua aplicação, com a antecedência 
mínima de cinco dias úteis.»

Artigo 9.º

Alteração sistemática à Lei n.º 105/2009, de 14 de setembro

São introduzidas as seguintes alterações sistemáticas à Lei n.º 105/2009, de 14 de setembro:

a) É aditado o capítulo IX, com a epígrafe «Referendo para a instituição de regime de banco 
de horas grupal», que integra os artigos 32.º -A a 32.º -B;

b) O atual capítulo IX passa a capítulo X.

Artigo 10.º

Norma revogatória

São revogados:

a) A alínea d) do n.º 2 do artigo 143.º, o artigo 208.º -A e o n.º 3 do artigo 268.º do Código do 
Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro;
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b) O artigo 55.º, o n.º 3 do artigo 58.º, o n.º 3 do artigo 69.º, o n.º 2 do artigo 73.º, o n.º 2 do 
artigo 79.º, o n.º 2 do artigo 83.º, o n.º 2 do artigo 83.º -D, o n.º 3 do artigo 88.º, o n.º 5 do artigo 91.º, 
o n.º 3 do artigo 91.º -C, o n.º 2 do artigo 107.º, o n.º 2 do artigo 109.º, o n.º 3 do artigo 121.º e o 
n.º 3 do artigo 127.º do Código dos Regimes Contributivos, aprovado em anexo à Lei n.º 110/2009, 
de 16 de setembro.

Artigo 11.º
Aplicação no tempo

1 — Ficam sujeitos ao regime do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 
de fevereiro, com a redação dada pela presente lei, os contratos de trabalho celebrados antes da 
entrada em vigor desta lei, salvo quanto a condições de validade e a efeitos de factos ou situações 
anteriores àquele momento.

2 — As disposições de instrumento de regulamentação coletiva de trabalho contrárias a nor-
mas imperativas do Código do Trabalho devem ser alteradas na primeira revisão que ocorra nos 
12 meses posteriores à entrada em vigor da presente lei, sob pena de nulidade.

3 — O disposto no número anterior não convalida as disposições de instrumento de regula-
mentação coletiva de trabalho nulas ao abrigo da legislação revogada.

4 — O regime estabelecido no Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de 
fevereiro, com a redação dada pela presente lei, não se aplica aos contratos de trabalho a termo 
resolutivo, no que respeita à sua admissibilidade, renovação e duração, e à renovação dos contratos 
de trabalho temporário, uns e outros celebrados antes da entrada em vigor da referida lei.

5 — O regime de banco de horas individual em aplicação na data de entrada em vigor da 
presente lei cessa no prazo de um ano a contar da entrada em vigor desta lei.

Artigo 12.º
Avaliação de impactos

1 — A aplicação da presente lei e os seus efeitos são objeto de avaliação pelo Governo de-
corridos 24 meses da sua entrada em vigor.

2 — Para efeitos da avaliação prevista no número anterior, são ouvidos os parceiros sociais 
com assento na Comissão Permanente de Concertação Social.

3 — O Governo apresenta à Assembleia da República o relatório com as conclusões da ava-
liação referida no n.º 1.

Artigo 13.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

1 — A presente lei entra em vigor no primeiro dia útil do mês seguinte ao da sua publicação.
2 — O artigo 501.º -A do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, 

com a redação dada pela presente lei, produz efeitos a partir da entrada em vigor de legislação 
específica que regular a mesma matéria.

3 — O artigo 55.º -A do Código dos Regimes Contributivos, aprovado em anexo à Lei n.º 110/2009, 
de 16 de setembro, com a redação dada pela presente lei, produz efeitos no dia 1 de janeiro de 2020.

Aprovada em 19 de julho de 2019.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

Promulgada em 19 de agosto de 2019.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 22 de agosto de 2019.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
112545412 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 94/2019

de 4 de setembro

Sumário: Primeira alteração à Lei n.º 38/2007, de 16 de agosto, que aprova o regime jurídico da 
avaliação do ensino superior.

Primeira alteração à Lei n.º 38/2007, de 16 de agosto, que aprova o regime jurídico
da avaliação do ensino superior

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, 
o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente lei procede à primeira alteração à Lei n.º 38/2007, de 16 de agosto, que aprova o 
regime jurídico da avaliação do ensino superior.

Artigo 2.º

Alteração à Lei n.º 38/2007, de 16 de agosto

Os artigos 3.º, 4.º, 5.º, 12.º, 16.º e 17.º da Lei n.º 38/2007, de 16 de agosto, passam a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 3.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 — A avaliação tem por referencial as boas práticas internacionais na matéria e segue a 

convergência de normas de avaliação a nível europeu.
4 — As instituições de ensino superior têm a responsabilidade primária pela qualidade e a 

sua garantia.

Artigo 4.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
c)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
d)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
e). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
g)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
h)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
i) Os mecanismos de ação social e de combate ao abandono escolar;
j) As condições de frequência dos trabalhadores estudantes;
l) A garantia da integridade e liberdade académica;



N.º 169 4 de setembro de 2019 Pág. 53

Diário da República, 1.ª série

m) A vigilância contra a fraude académica;
n) A proteção de todos os elementos da comunidade académica contra qualquer tipo de into-

lerância e discriminação.

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 5.º

[...]

  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
c)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
d) A facilitação do reconhecimento de instituições e graus académicos e da mobilidade a nível 

europeu.

Artigo 12.º

[...]

  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
c)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
d)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
e) Da sua participação nas comissões de avaliação externa.

Artigo 16.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 — A agência produz, publica e apresenta publicamente todos os anos um relatório de mo-

nitorização da avaliação do ensino superior em Portugal, o qual é enviado à Assembleia da Re-
pública e ao Conselho Nacional de Educação, bem como disponibilizado no seu sítio na Internet.

Artigo 17.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
c)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b) Assegurar a participação dos estudantes nos órgãos de governo da instituição, bem como 

da associação de estudantes e de outros interessados no processo.»
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Artigo 3.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovada em 19 de julho de 2019.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

Promulgada em 6 de agosto de 2019.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 12 de agosto de 2019.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

112526401 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 95/2019

de 4 de setembro

Sumário: Aprova a Lei de Bases da Saúde e revoga a Lei n.º 48/90, de 24 de agosto, e o Decreto-
-Lei n.º 185/2002, de 20 de agosto.

Aprova a Lei de Bases da Saúde e revoga a Lei n.º 48/90, de 24 de agosto,
e o Decreto -Lei n.º 185/2002, de 20 de agosto

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, 
o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

É aprovada em anexo à presente lei, da qual faz parte integrante, a Lei de Bases da Saúde.

Artigo 2.º

Regulamentação

O Governo adapta a legislação em vigor à Lei de Bases da Saúde e aprova a legislação com-
plementar necessária.

Artigo 3.º

Norma revogatória

1 — São revogados:

a) A Lei n.º 48/90, de 24 de agosto;
b) O Decreto -Lei n.º 185/2002, de 20 de agosto.

2 — O disposto na alínea b) do número anterior produz efeitos com a entrada em vigor, no 
prazo máximo de 180 dias, da legislação de desenvolvimento que defina os termos da gestão pú-
blica dos estabelecimentos do Serviço Nacional de Saúde, nos termos da Base 6.

Artigo 4.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 60 dias após a sua publicação.

Aprovada em 19 de julho de 2019.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

Promulgada em 16 de agosto de 2019.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 21 de agosto de 2019.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
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ANEXO

(a que se refere o artigo 1.º)

Lei de Bases da Saúde

Base 1

Direito à proteção da saúde

1 — O direito à proteção da saúde é o direito de todas as pessoas gozarem do melhor estado 
de saúde físico, mental e social, pressupondo a criação e o desenvolvimento de condições eco-
nómicas, sociais, culturais e ambientais que garantam níveis suficientes e saudáveis de vida, de 
trabalho e de lazer.

2 — O direito à proteção da saúde constitui uma responsabilidade conjunta das pessoas, da 
sociedade e do Estado e compreende o acesso, ao longo da vida, à promoção, prevenção, trata-
mento e reabilitação da saúde, a cuidados continuados e a cuidados paliativos.

3 — A sociedade tem o dever de contribuir para a proteção da saúde em todas as políticas e 
setores de atividade.

4 — O Estado promove e garante o direito à proteção da saúde através do Serviço Nacional 
de Saúde (SNS), dos Serviços Regionais de Saúde e de outras instituições públicas, centrais, 
regionais e locais.

Base 2

Direitos e deveres das pessoas

1 — Todas as pessoas têm direito:

a) À proteção da saúde com respeito pelos princípios da igualdade, não discriminação, con-
fidencialidade e privacidade;

b) A aceder aos cuidados de saúde adequados à sua situação, com prontidão e no tempo 
considerado clinicamente aceitável, de forma digna, de acordo com a melhor evidência científica 
disponível e seguindo as boas práticas de qualidade e segurança em saúde;

c) A escolher livremente a entidade prestadora de cuidados de saúde, na medida dos recursos 
existentes;

d) A receber informação sobre o tempo de resposta para os cuidados de saúde de que ne-
cessitem;

e) A ser informadas de forma adequada, acessível, objetiva, completa e inteligível sobre a 
sua situação, o objetivo, a natureza, as alternativas possíveis, os benefícios e riscos das interven-
ções propostas e a evolução provável do seu estado de saúde em função do plano de cuidados 
a adotar;

f) A decidir, livre e esclarecidamente, a todo o momento, sobre os cuidados de saúde que 
lhe são propostos, salvo nos casos excecionais previstos na lei, a emitir diretivas antecipadas de 
vontade e a nomear procurador de cuidados de saúde;

g) A aceder livremente à informação que lhes respeite, sem necessidade de intermediação de 
um profissional de saúde, exceto se por si solicitado;

h) A ser acompanhadas por familiar ou outra pessoa por si escolhida e a receber assistência 
religiosa e espiritual;

i) A apresentar sugestões, reclamações e a obter resposta das entidades responsáveis;
j) A intervir nos processos de tomada de decisão em saúde e na gestão participada das ins-

tituições do SNS;
k) A constituir entidades que as representem e defendam os seus direitos e interesses, no-

meadamente sob a forma de associações para a promoção da saúde e prevenção da doença, de 
ligas de amigos e de outras formas de participação que a lei preveja;
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l) À promoção do bem -estar e qualidade de vida durante o envelhecimento, numa perspetiva 
inclusiva e ativa que favoreça a capacidade de decisão e controlo da sua vida, através da criação 
de mecanismos adaptativos de aceitação, de autonomia e independência, sendo determinantes os 
fatores socioeconómicos, ambientais, da resposta social e dos cuidados de saúde.

2 — As pessoas com deficiência têm direito às adaptações necessárias para a efetivação do 
previsto no número anterior.

3 — As pessoas cuidadas e os respetivos cuidadores informais têm direito a ser apoiados nos 
termos da lei, que deve prever direitos e deveres, a capacitação, a formação e o descanso do cuidador.

4 — Todas as pessoas têm o dever de:

a) Respeitar os direitos das outras pessoas;
b) Colaborar com os profissionais de saúde em todos os aspetos relevantes para a melhoria 

do seu estado de saúde;
c) Observar as regras sobre a organização, o funcionamento e a utilização dos estabeleci-

mentos e serviços de saúde a que recorrem.

Base 3

Cuidadores informais

1 — A lei deve promover o reconhecimento do importante papel do cuidador informal, a sua 
responsabilização e capacitação para a prestação, com qualidade e segurança, dos cuidados bá-
sicos regulares e não especializados que realizam.

2 — A lei estabelece o estatuto dos cuidadores informais de pessoas em situação de doença 
crónica, deficiência, dependência parcial ou total, transitória ou definitiva, ou noutra condição de 
fragilidade e necessidade de cuidados, os seus direitos e deveres e medidas de apoio aos cuida-
dores informais e às pessoas cuidadas.

3 — O Estado, através do ministério responsável pela área da saúde, deve ainda assegurar a 
articulação entre a pessoa cuidada, o cuidador informal e os serviços de saúde e a implementação 
do plano integrado de prestação de cuidados de saúde de que a pessoa carece.

Base 4

Política de saúde

1 — A política de saúde tem âmbito nacional e é transversal, dinâmica e evolutiva, adaptando-
-se ao progresso do conhecimento científico e às necessidades, contextos e recursos da realidade 
nacional, regional e local, visando a obtenção de ganhos em saúde.

2 — São fundamentos da política de saúde:

a) A promoção da saúde e a prevenção da doença, devendo ser consideradas na definição e 
execução de outras políticas públicas;

b) A melhoria do estado de saúde da população, através de uma abordagem de saúde pública, 
da monitorização e vigilância epidemiológica e da implementação de planos de saúde nacionais, 
regionais e locais;

c) As pessoas, como elemento central na conceção, organização e funcionamento de estabe-
lecimentos, serviços e respostas de saúde;

d) A igualdade e a não discriminação no acesso a cuidados de saúde de qualidade em tempo 
útil, a garantia da equidade na distribuição de recursos e na utilização de serviços e a adoção de 
medidas de diferenciação positiva de pessoas e grupos em situação de maior vulnerabilidade;

e) A promoção da educação para a saúde e da literacia para a saúde, permitindo a realização 
de escolhas livres e esclarecidas para a adoção de estilos de vida saudável;

f) A participação das pessoas, das comunidades, dos profissionais e dos órgãos municipais 
na definição, no acompanhamento e na avaliação das políticas de saúde;

g) A gestão dos recursos disponíveis segundo critérios de efetividade, eficiência e qualidade;
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h) O desenvolvimento do planeamento e a institucionalização da avaliação em saúde como 
instrumentos promotores de uma cultura de transparência das escolhas e de prestação de contas;

i) O incentivo à investigação em saúde, como motor da melhoria da prestação de cuidados;
j) O reconhecimento da saúde como um investimento que beneficia a economia e a relevância 

económica da saúde;
k) A divulgação transparente de informação em saúde;
l) O acesso ao planeamento familiar, à saúde sexual, escolar, visual, auditiva e oral e o diag-

nóstico precoce.

3 — Cabe ao membro do Governo responsável pela área da saúde propor a política de saúde 
a definir pelo Governo, promover a respetiva execução e fiscalização, e coordenar a sua ação com 
a dos outros ministérios e entidades.

4 — A política de saúde deve incentivar a adoção de medidas promotoras da responsabilidade 
social, individual e coletiva, nomeadamente apoiando voluntários, cuidadores informais e dadores 
benévolos.

Base 5

Participação

1 — O Estado promove a participação das pessoas na definição, acompanhamento e avaliação 
da política de saúde, promovendo a literacia para a saúde.

2 — A participação a que se refere o número anterior pode ocorrer a título individual ou através 
de entidades constituídas para o efeito.

Base 6

Responsabilidade do Estado

1 — A responsabilidade do Estado pela realização do direito à proteção da saúde efetiva -se 
primeiramente através do SNS e de outros serviços públicos, podendo, de forma supletiva e tempo-
rária, ser celebrados acordos com entidades privadas e do setor social, bem como com profissionais 
em regime de trabalho independente, em caso de necessidade fundamentada.

2 — O Estado pode cometer a associações públicas profissionais o controlo do acesso e 
exercício da profissão, a possibilidade de propor normas técnicas, princípios e regras deontológicos 
específicos e um regime disciplinar autónomo.

3 — O Estado assegura o planeamento, regulação, avaliação, auditoria, fiscalização e inspeção 
das entidades que integram o SNS e das entidades do setor privado e social.

Base 7

Regiões Autónomas

1 — Cabe aos órgãos próprios das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira a organiza-
ção, o funcionamento e o desenvolvimento dos sistemas regionais de saúde, a adaptação regional 
da presente lei e a definição e a execução da respetiva política de saúde.

2 — Na promoção e na defesa da realização regional do direito à proteção da saúde, e de 
acordo com os princípios de solidariedade e de unidade nacionais, podem o Governo da República 
e os Governos Regionais, através dos respetivos serviços públicos de saúde, estabelecer a articu-
lação e a referenciação para efeitos do acesso às prestações de saúde necessárias.

Base 8

Autarquias locais

1 — As autarquias locais participam na efetivação do direito à proteção da saúde, nas suas 
vertentes individual e coletiva, nos termos da lei.
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2 — A intervenção das autarquias locais manifesta -se, designadamente, no acompanhamento 
aos sistemas locais de saúde, em especial nos cuidados de proximidade e nos cuidados na comu-
nidade, no planeamento da rede de estabelecimentos prestadores e na participação nos órgãos 
consultivos e de avaliação do sistema de saúde.

Base 9

Sistemas locais de saúde

Aos sistemas locais de saúde, constituídos pelos serviços e estabelecimentos do SNS e de-
mais instituições públicas com intervenção direta ou indireta na saúde, cabe assegurar, no âmbito 
da respetiva área geográfica, a promoção da saúde, a continuidade da prestação dos cuidados e 
a racionalização da utilização dos recursos.

Base 10

Saúde pública

1 — Compete ao Estado acompanhar a evolução do estado de saúde da população, do bem-
-estar das pessoas e da comunidade, através do desenvolvimento e da implementação de instru-
mentos de observação em saúde.

2 — O membro do Governo responsável pela área da saúde deve identificar áreas específicas 
de intervenção, programas e ações de promoção da saúde e da prevenção da doença ao longo da 
vida, tendo presentes os problemas de saúde com maior impacto na morbilidade e na mortalidade, 
os desafios sociodemográficos e a existência de determinantes não modificáveis, bem como sociais, 
económicos, comerciais, ambientais, de estilo de vida e de acesso aos serviços.

Base 11

Saúde e genómica

O Estado reconhece a importância da genómica no âmbito da saúde pública, devendo a lei 
regular a genómica para fins terapêuticos, a realização de testes e o conhecimento de base de 
dados para prestação de cuidados de saúde e investigação, no respeito dos seguintes princípios:

a) Dignidade e direitos de todas as pessoas, independentemente das suas características 
genéticas;

b) Consentimento livre e esclarecido em matéria de testes genómicos preditivos, realizados 
em contexto de saúde e precedidos do indispensável aconselhamento genético;

c) Confidencialidade dos dados genómicos associados a uma pessoa identificável;
d) Não discriminação injustificada, com base nas características genéticas da pessoa, em 

particular se associadas a doença ou deficiência;
e) Liberdade de investigação científica na área da genómica, atenta a sua importância para a 

melhoria da saúde dos indivíduos e da Humanidade;
f) Ampla divulgação dos conhecimentos disponíveis na área da genómica e promoção do seu 

intercâmbio a nível nacional e internacional.

Base 12

Literacia para a saúde

1 — O Estado promove a literacia para a saúde, permitindo às pessoas compreender, aceder 
e utilizar melhor a informação sobre saúde, de modo a decidirem de forma consciente e informada.

2 — A literacia para a saúde deve estar sempre presente nas decisões e intervenções em 
saúde pública, impondo a articulação com outras áreas governamentais, em particular a da educa-
ção, do trabalho, da solidariedade social e do ambiente, com as autarquias e com os organismos 
e entidades do setor público, privado e social.
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Base 13

Saúde mental

1 — O Estado promove a melhoria da saúde mental das pessoas e da sociedade em geral, 
designadamente através da promoção do bem -estar mental, da prevenção e identificação atempada 
das doenças mentais e dos riscos a elas associados.

2 — Os cuidados de saúde mental devem ser centrados nas pessoas, reconhecendo a sua 
individualidade, necessidades específicas e nível de autonomia, e ser prestados através de uma 
abordagem interdisciplinar e integrada e prioritariamente a nível da comunidade.

3 — As pessoas afetadas por doenças mentais não podem ser estigmatizadas ou negativa-
mente discriminadas ou desrespeitadas em contexto de saúde, em virtude desse estado.

Base 14

Saúde ocupacional

1 — Todos os trabalhadores têm o direito de beneficiar de medidas que lhes permitam proteger 
a saúde no âmbito da sua vida profissional.

2 — Devem ser tidos em conta, em especial, os riscos psicossociais dos trabalhadores par-
ticularmente vulneráveis, tais como trabalhadoras grávidas, puérperas e lactantes, trabalhadores 
menores e titulares de uma relação de trabalho a termo ou temporário.

Base 15

Informação de saúde

1 — A informação de saúde é propriedade da pessoa.
2 — A circulação da informação de saúde deve ser assegurada com respeito pela segurança 

e proteção dos dados pessoais e da informação de saúde, pela interoperabilidade e interconexão 
dos sistemas dentro do SNS e pelo princípio da intervenção mínima.

Base 16

Tecnologias de informação e comunicação

1 — O Estado deve promover a utilização eficiente das tecnologias de informação e comunica-
ção no âmbito da saúde e da prestação de cuidados, tendo em atenção a necessidade da proteção 
dos dados pessoais, da informação de saúde e da cibersegurança.

2 — As tecnologias de informação e comunicação são instrumentais à prestação de cuidados 
de saúde, sendo utilizadas numa abordagem integrada e centrada nas pessoas, com vista à me-
lhoria da prestação de cuidados de saúde, à salvaguarda do acesso equitativo a serviços de saúde 
de qualidade e à gestão eficiente dos recursos.

3 — As tecnologias de informação e comunicação são desenvolvidas com vista a melhorar o 
acesso das pessoas aos serviços de saúde e prestações conexas e a maximizar as condições de 
trabalho dos profissionais e a eficiência das organizações.

Base 17

Tecnologias da saúde

1 — As tecnologias da saúde, designadamente os medicamentos e dispositivos médicos, 
devem ser desenvolvidas e utilizadas de forma eficaz e eficiente, garantindo o equilíbrio entre a 
qualidade e equidade no acesso e sustentabilidade do sistema de saúde.

2 — A utilização das tecnologias da saúde deve reforçar a humanização e a dignidade da 
pessoa.
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3 — A instalação de tecnologias médicas pesadas obedece ao planeamento nacional definido 
pelo membro do Governo responsável pela área da saúde.

4 — A política do medicamento deve contribuir para a promoção do desenvolvimento médico 
e científico e contribuir para os ganhos em saúde e melhoria da qualidade de vida dos cidadãos, 
promovendo o uso racional dos medicamentos e a utilização de medicamentos genéricos.

Base 18

Conselho Nacional de Saúde

1 — O Conselho Nacional de Saúde é um órgão de participação independente, que desempenha 
funções consultivas do Governo na definição das políticas de saúde e representa os interessados 
no funcionamento do sistema de saúde.

2 — A composição, a competência e o funcionamento do Conselho Nacional de Saúde são 
definidos por lei.

Base 19

Sistema de saúde

1 — O funcionamento do sistema de saúde não pode pôr em causa o papel central do SNS 
enquanto garante do cumprimento do direito à saúde.

2 — A lei prevê os requisitos para a abertura, modificação e funcionamento dos estabeleci-
mentos que prestem cuidados de saúde, independentemente da sua natureza jurídica ou do seu 
titular, com vista a garantir a qualidade e segurança necessárias.

Base 20

Serviço Nacional de Saúde

1 — O SNS é o conjunto organizado e articulado de estabelecimentos e serviços públicos 
prestadores de cuidados de saúde, dirigido pelo ministério responsável pela área da saúde, que 
efetiva a responsabilidade que cabe ao Estado na proteção da saúde.

2 — O SNS pauta a sua atuação pelos seguintes princípios:

a) Universal, garantindo a prestação de cuidados de saúde a todas as pessoas sem discrimi-
nações, em condições de dignidade e de igualdade;

b) Geral, assegurando os cuidados necessários para a promoção da saúde, prevenção da 
doença e o tratamento e reabilitação dos doentes;

c) Tendencial gratuitidade dos cuidados, tendo em conta as condições económicas e sociais 
dos cidadãos;

d) Integração de cuidados, salvaguardando que o modelo de prestação garantido pelo SNS 
está organizado e funciona de forma articulada e em rede;

e) Equidade, promovendo a correção dos efeitos das desigualdades no acesso aos cuidados, 
dando particular atenção às necessidades dos grupos vulneráveis;

f) Qualidade, visando prestações de saúde efetivas, seguras e eficientes, com base na evidên-
cia, realizadas de forma humanizada, com correção técnica e atenção à individualidade da pessoa;

g) Proximidade, garantindo que todo o país dispõe de uma cobertura racional e eficiente de 
recursos em saúde;

h) Sustentabilidade financeira, tendo em vista uma utilização efetiva, eficiente e de qualidade 
dos recursos públicos disponíveis;

i) Transparência, assegurando a existência de informação atualizada e clara sobre o funcio-
namento do SNS.

3 — O SNS dispõe de estatuto próprio, tem organização regionalizada e uma gestão descen-
tralizada e participada.
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Base 21

Beneficiários do Serviço Nacional de Saúde

1 — São beneficiários do SNS todos os cidadãos portugueses.
2 — São igualmente beneficiários do SNS os cidadãos, com residência permanente ou em situa-

ção de estada ou residência temporárias em Portugal, que sejam nacionais de Estados -Membros 
da União Europeia ou equiparados, nacionais de países terceiros ou apátridas, requerentes de 
proteção internacional e migrantes com ou sem a respetiva situação legalizada, nos termos do 
regime jurídico aplicável.

3 — A lei regula as condições da referenciação para o estrangeiro e o acesso a cuidados de 
saúde transfronteiriços dos beneficiários do SNS.

4 — A lei regula a assistência em saúde aos beneficiários do SNS reclusos em estabelecimen-
tos prisionais ou internados em centros educativos.

Base 22

Organização e funcionamento do Serviço Nacional de Saúde

1 — A lei regula a organização e o funcionamento do SNS e a natureza jurídica dos vários 
estabelecimentos e serviços prestadores que o integram, devendo o Estado assegurar os recursos 
necessários à efetivação do direito à proteção da saúde.

2 — A organização e funcionamento do SNS sustenta -se em diferentes níveis de cui-
dados e tipologias de unidades de saúde, que trabalham de forma articulada, integrada e 
intersetorial.

3 — A organização interna dos estabelecimentos e serviços do SNS deve basear -se em 
modelos que privilegiam a autonomia de gestão, os níveis intermédios de responsabilidade e o 
trabalho de equipa.

4 — O funcionamento dos estabelecimentos e serviços do SNS deve apoiar -se em instrumen-
tos e técnicas de planeamento, gestão e avaliação que garantam que é retirado o maior proveito, 
socialmente útil, dos recursos públicos que lhe são alocados.

5 — O funcionamento do SNS sustenta -se numa força de trabalho planeada e organizada 
de modo a satisfazer as necessidades assistenciais da população, em termos de disponibilidade, 
acessibilidade, aceitabilidade e qualidade, evoluindo progressivamente para a criação de meca-
nismos de dedicação plena ao exercício de funções públicas, estruturadas em carreiras, devendo 
ser garantidas condições e ambientes de trabalho promotores de satisfação e desenvolvimento 
profissionais e da conciliação da vida profissional, pessoal e familiar.

6 — Ao SNS incumbe promover, nos seus estabelecimentos e serviços e consoante a respetiva 
missão, as condições adequadas ao desenvolvimento de atividades de ensino e de investigação 
clínica.

Base 23

Financiamento do Serviço Nacional de Saúde

1 — O financiamento do SNS é assegurado por verbas do Orçamento do Estado, podendo 
ser determinada a consignação de receitas fiscais para o efeito, sem prejuízo de outras receitas 
previstas em lei, regulamento, contrato ou outro título.

2 — A lei define os critérios objetivos e quantificáveis para o financiamento do SNS, podendo 
estabelecer valores mínimos a observar, em função de indicadores demográficos, sociais e de 
saúde.

3 — O financiamento a que se refere o n.º 1 deve permitir que o SNS seja dotado dos recursos 
necessários ao cumprimento das suas funções e objetivos.

4 — O investimento do SNS obedece a uma planificação plurianual.
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Base 24

Taxas moderadoras

1 — A lei deve determinar a isenção de pagamento de taxas moderadoras, nomeadamente em 
função da condição de recursos, de doença ou de especial vulnerabilidade, e estabelecer limites 
ao montante total a cobrar.

2 — Com o objetivo de promover a correta orientação dos utentes, deve ser dispensada a 
cobrança de taxas moderadoras nos cuidados de saúde primários e, se a origem da referenciação 
for o SNS, nas demais prestações de saúde, nos termos a definir por lei.

Base 25

Contratos para a prestação de cuidados de saúde

1 — Tendo em vista a prestação de cuidados e serviços de saúde a beneficiários do SNS, e 
quando o SNS não tiver, comprovadamente, capacidade para a prestação de cuidados em tempo 
útil, podem ser celebrados contratos com entidades do setor privado, do setor social e profissionais 
em regime de trabalho independente, condicionados à avaliação da sua necessidade.

2 — Os cuidados de saúde prestados nos termos do número anterior respeitam as normas e 
princípios aplicáveis ao SNS.

Base 26

Terapêuticas não convencionais

1 — O exercício das terapêuticas não convencionais é regulado pela lei, efetuado de modo 
integrado com as terapêuticas convencionais e de forma a garantir a proteção da saúde das pessoas 
e das comunidades, a qualidade assistencial e tendo por base a melhor evidência científica.

2 — É competência do ministério responsável pela área da saúde a credenciação, tutela e 
fiscalização da prática das terapêuticas não convencionais, de acordo com a definição aprovada 
pela Organização Mundial de Saúde.

Base 27

Seguros de saúde

1 — A subscrição de um seguro ou plano de saúde deve ser precedida da prestação, pelo 
segurador, de informação, clara e inteligível quanto às condições do contrato, em especial no que 
diz respeito ao âmbito, exclusões e limites da cobertura, incluindo informação expressa quanto à 
eventual interrupção ou descontinuidade de prestação de cuidados de saúde caso sejam alcançados 
os limites de capital seguro contratualmente estabelecidos.

2 — Os estabelecimentos de saúde informam as pessoas sobre os custos a suportar pela 
prestação de cuidados de saúde ao abrigo de seguros e planos de saúde, incluindo os da totalidade 
da intervenção proposta, salvo quando justificadamente não dispuserem dos elementos necessários 
à prestação dessa informação.

Base 28

Profissionais de saúde

1 — São profissionais de saúde os trabalhadores envolvidos em ações cujo objetivo principal 
é a melhoria do estado de saúde de indivíduos ou das populações, incluindo os prestadores diretos 
de cuidados e os prestadores de atividades de suporte.

2 — Os profissionais de saúde, pela relevante função social que desempenham ao serviço das 
pessoas e da comunidade, estão sujeitos a deveres éticos e deontológicos acrescidos, nomeada-
mente a guardar sigilo profissional sobre a informação de que tomem conhecimento no exercício 
da sua atividade.
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3 — Os profissionais de saúde têm direito a aceder à formação e ao aperfeiçoamento profis-
sionais, tendo em conta a natureza da atividade prestada, com vista à permanente atualização de 
conhecimentos.

4 — Os profissionais de saúde têm o direito e o dever de, inseridos em carreiras profissionais, 
exercer a sua atividade de acordo com a legis artis e com as regras deontológicas, devendo respeitar 
os direitos da pessoa a quem prestam cuidados, mas podendo exercer a objeção de consciência, 
nos termos da lei.

5 — O membro do Governo responsável pela área da saúde organiza um registo nacional de 
profissionais de saúde, incluindo aqueles cuja inscrição seja obrigatória numa associação pública 
profissional.

6 — Os profissionais de saúde que exerçam funções no âmbito de estabelecimentos pres-
tadores de cuidados de saúde estão sujeitos a auditoria, inspeção e fiscalização do ministério 
responsável pela área da saúde, sem prejuízo das atribuições cometidas a associações públicas 
profissionais.

7 — Os profissionais de saúde em regime de trabalho independente devem ser titulares de 
seguro contra os riscos decorrentes do exercício da sua atividade.

Base 29

Profissionais do SNS

1 — Todos os profissionais de saúde que trabalham no SNS têm direito a uma carreira profis-
sional que reconheça a sua diferenciação na área da saúde.

2 — O Estado deve promover uma política de recursos humanos que garanta:

a) A estabilidade do vínculo aos profissionais;
b) O combate à precariedade e à existência de trabalhadores sem vínculo;
c) O trabalho em equipa, multidisciplinar e de complementaridade entre os diferentes profis-

sionais de saúde;
d) A formação profissional contínua e permanente dos seus profissionais.

3 — O Estado deve promover uma política de recursos humanos que valorize a dedicação 
plena como regime de trabalho dos profissionais de saúde do SNS, podendo, para isso, estabelecer 
incentivos.

Base 30

Profissionais de saúde com necessidades especiais

Os profissionais de saúde com deficiência ou com doença crónica incapacitante têm direito a 
que sejam adotadas medidas apropriadas para adaptar as condições de trabalho às suas neces-
sidades, quer quanto ao acesso aos locais de trabalho, às tecnologias e sistemas de informação 
e de comunicação, quer quanto à formação profissional inicial e contínua.

Base 31

Investigação

1 — A investigação em saúde deve observar, como princípio ético orientador, a vida humana 
enquanto valor máximo a promover e a salvaguardar.

2 — É apoiada a investigação em saúde e para a saúde e a investigação clínica e epidemioló-
gica, devendo ser incentivada a colaboração neste domínio entre os departamentos governamentais 
responsáveis pelas áreas da saúde e da ciência, os organismos responsáveis pela investigação 
científica e tecnológica e outras entidades.
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3 — As condições a que deve obedecer a investigação em saúde, em particular a experimen-
tação em seres humanos e os ensaios clínicos, são definidos em legislação própria, devendo ser 
tidos especialmente em consideração:

a) O respeito pela dignidade e pelos direitos fundamentais, a segurança e o bem -estar das 
pessoas que nela participam, não comportando para a pessoa envolvida riscos e incómodos des-
proporcionais face aos potenciais benefícios, e o reconhecimento das especificidades de mulheres 
e de homens;

b) A realização de acordo com as regras da boa prática de investigação, nomeadamente as 
aplicáveis à investigação em seres humanos e à investigação em animais;

c) A inexistência de contrapartida, designadamente quaisquer incentivos ou benefícios finan-
ceiros para a pessoa envolvida, sem prejuízo do reembolso de despesas e do ressarcimento pelos 
prejuízos sofridos pela participação na investigação.

Base 32

Formação superior

1 — Os ministérios responsáveis pelas áreas da saúde, da educação e da ciência e ensino 
superior colaboram com as instituições públicas de ensino superior na definição de políticas de 
formação pré -graduada, com o objetivo de adequar o conteúdo curricular dos cursos com as ne-
cessidades de prestar cuidados de saúde de elevada qualidade e adequar o número de alunos às 
necessidades do país.

2 — Os ministérios responsáveis pelas áreas da saúde, da educação e da ciência e ensino 
superior, em articulação com as universidades, as unidades de saúde e as estruturas e associações 
representativas dos profissionais de saúde, coordenam as políticas de formação pós -graduada, 
com o objetivo de assegurar a todos os profissionais de saúde o acesso à formação pós -graduada 
de elevado nível científico, técnico e humanista.

3 — O SNS garante a formação pós -graduada em todas as áreas de saúde de forma a asse-
gurar a existência de um adequado número de profissionais por especialidades.

Base 33

Inovação

O Estado deve promover o acesso equitativo à inovação em saúde nas suas vertentes inte-
gradas e complementares de ciências de informação e comunicação, nanotecnologia, genética e 
computação, em particular no recurso à robótica e à inteligência artificial, com salvaguarda das 
questões éticas por esta suscitadas.

Base 34

Autoridade de saúde

1 — À autoridade de saúde compete a decisão de intervenção do Estado na defesa da saúde 
pública, nas situações suscetíveis de causarem ou acentuarem prejuízos graves à saúde dos ci-
dadãos ou das comunidades, e na vigilância de saúde no âmbito territorial nacional que derive da 
circulação de pessoas e bens no tráfego internacional.

2 — Para defesa da saúde pública, cabe, em especial, à autoridade de saúde:

a) Ordenar a suspensão de atividade ou o encerramento dos serviços, estabelecimentos e lo-
cais de utilização pública e privada, quando funcionem em condições de risco para a saúde pública;

b) Desencadear, de acordo com a Constituição e a lei, o internamento ou a prestação compul-
siva de cuidados de saúde a pessoas que, de outro modo, constituam perigo para a saúde pública;

c) Exercer a vigilância sanitária do território nacional e fiscalizar o cumprimento do Regulamento 
Sanitário Internacional ou de outros instrumentos internacionais correspondentes, articulando -se com 
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entidades nacionais e internacionais no âmbito da preparação para resposta a ameaças, deteção 
precoce, avaliação e comunicação de risco e da coordenação da resposta a ameaças;

d) Proceder à requisição de serviços, estabelecimentos e profissionais de saúde em casos de 
epidemias graves e outras situações semelhantes.

3 — Em situação de emergência de saúde pública, o membro do Governo responsável pela 
área da saúde toma as medidas de exceção indispensáveis, se necessário mobilizando a interven-
ção das entidades privadas, do setor social e de outros serviços e entidades do Estado.

Base 35

Defesa sanitária das fronteiras

1 — O Estado promove a defesa sanitária das suas fronteiras, com respeito pelas regras gerais 
emitidas pelos organismos competentes.

2 — Cabe, em especial, aos organismos competentes estudar, propor, executar e fiscalizar 
as medidas necessárias para prevenir a importação ou exportação das doenças submetidas ao 
Regulamento Sanitário Internacional, enfrentar a ameaça de expansão das doenças transmissíveis 
e promover todas as operações sanitárias exigidas pela defesa da saúde da comunidade interna-
cional.

Base 36

Relações internacionais e Comunidade dos Países de Língua Portuguesa

1 — O Estado apoia as organizações internacionais com intervenção na área da saúde e 
garante o cumprimento dos compromissos internacionais a que está vinculado.

2 — O Estado garante a cooperação na vigilância, alerta rápido e resposta a ameaças graves 
para a saúde com dimensão transfronteiriça, nomeadamente no quadro do Regulamento Sanitário 
Internacional.

3 — O Estado desenvolve uma política de cooperação que incide na melhoria sustentável da 
saúde e do bem -estar humanos, numa perspetiva de saúde global, promovendo a cooperação bi-
lateral, em particular com os Estados -Membros da União Europeia e com os Estados que integram 
a Comunidade dos Países de Língua Portuguesa.

4 — É incentivada a cooperação com os países da Comunidade dos Países de Língua Por-
tuguesa no âmbito da prestação de cuidados de saúde, do ensino, da formação e da investigação 
em saúde.

Base 37

Avaliação

1 — Os programas, planos ou projetos, públicos ou privados, que possam afetar a saúde 
pública devem estar sujeitos a avaliação de impacto, com vista a assegurar que contribuem para 
o aumento do nível de saúde da população.

2 — A avaliação a que se refere o número anterior visa assegurar que o processo de tomada 
de decisão integra a ponderação dos impactos relevantes em termos de saúde, tendo em conta o 
nível de saúde já alcançado, a ponderação de alternativas, os efeitos cumulativos decorrentes de 
outros programas em execução e os contributos recebidos de participação pública.

112539224 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 96/2019

de 4 de setembro

Sumário: Estabelece a gratuitidade dos manuais escolares na escolaridade obrigatória na rede 
pública do Ministério da Educação, procedendo à segunda alteração à Lei n.º 47/2006, 
de 28 de agosto, que define o regime de avaliação, certificação e adoção aplicável 
aos manuais escolares e outros recursos didático-pedagógicos do ensino básico e do 
ensino secundário, bem como os princípios e objetivos a que deve obedecer o apoio 
socioeducativo relativamente à aquisição e ao empréstimo de manuais escolares.

Estabelece a gratuitidade dos manuais escolares na escolaridade obrigatória na rede pública do Ministério da 
Educação, procedendo à segunda alteração à Lei n.º 47/2006, de 28 de agosto, que define o regime de ava-
liação, certificação e adoção aplicável aos manuais escolares e outros recursos didático -pedagógicos do 
ensino básico e do ensino secundário, bem como os princípios e objetivos a que deve obedecer o apoio 
socioeducativo relativamente à aquisição e ao empréstimo de manuais escolares.
A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, 

o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente lei procede à segunda alteração à Lei n.º 47/2006, de 28 de agosto, que define 
o regime de avaliação, certificação e adoção aplicável aos manuais escolares e outros recursos 
didático -pedagógicos do ensino básico e do ensino secundário, bem como os princípios e objeti-
vos a que deve obedecer o apoio socioeducativo relativamente à aquisição e ao empréstimo de 
manuais escolares, garantindo a gratuitidade dos manuais escolares na escolaridade obrigatória 
na rede pública do Ministério da Educação.

Artigo 2.º

Alteração à Lei n.º 47/2006, de 28 de agosto

Os artigos 2.º, 5.º e 28.º da Lei n.º 47/2006, de 28 de agosto, alterada pela Lei n.º 72/2017, 
de 16 de agosto, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a) Disponibilização gratuita dos manuais escolares a todos os alunos na escolaridade obriga-
tória na rede pública do Ministério da Educação;

b) [Anterior alínea a).]
c) [Anterior alínea b).]
d) [Anterior alínea c).]
e) [Anterior alínea d).]
f) [Anterior alínea e).]

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a) Distribuição gratuita a todos os alunos na escolaridade obrigatória na rede pública do Mi-
nistério da Educação;

b) [Anterior alínea a).]
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c) [Anterior alínea b).]
d) [Anterior alínea c).]
e) [Anterior alínea d).]
f) (Revogada.)
g)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
h)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 5.º
[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 — O membro do Governo responsável pela área da educação define os procedimentos e 

condições de disponibilização gratuita, uso, devolução e reutilização dos manuais escolares, po-
dendo os mesmos ser reutilizados na mesma escola ou em qualquer outra escola ou agrupamento 
que o tenha adotado, garantindo que:

a) Os alunos dos 1.º, 2.º e 3.º ciclos do ensino básico devolvem os manuais no final do ano letivo, 
excetuando -se os manuais das disciplinas sujeitas a prova final de ciclo, que ocorre no 9.º ano, devendo 
a devolução efetuar -se, neste caso, no momento da conclusão, com aproveitamento, do ano letivo;

b) Os alunos do ensino secundário devolvem os manuais no final do ano letivo, à exceção 
dos manuais das disciplinas relativamente às quais pretendam realizar exame, permanecendo 
os mesmos na sua posse, nesse caso, até à conclusão, com aproveitamento, dessas disciplinas;

c) Os alunos do ensino profissional devolvem os manuais no momento da conclusão, com 
aproveitamento, dos módulos correspondentes ao respetivo manual.

Artigo 28.º
Apoios económicos para aquisição de outros recursos didático -pedagógicos

1 — A ação social escolar concretiza -se por meio de diversas formas de intervenção, no 
sentido de apoiar as famílias, particularmente as mais carenciadas, no acesso a recursos didático-
-pedagógicos formalmente adotados.

2 — As disposições relativas aos apoios socioeconómicos para aquisição de outros recursos 
didático -pedagógicos constam do diploma que regulamenta a ação social escolar.»

Artigo 3.º
Norma revogatória

É revogada a alínea f) do n.º 2 do artigo 2.º da Lei n.º 47/2006, de 28 de agosto.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor com o Orçamento do Estado subsequente à sua publicação.

Aprovada em 19 de julho de 2019.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

Promulgada em 6 de agosto de 2019.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 12 de agosto de 2019.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
112526378 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 97/2019

de 4 de setembro

Sumário: Primeira alteração, por apreciação parlamentar, ao Decreto-Lei n.º 19/2019, de 28 de 
janeiro, que aprova o regime das sociedades de investimento e gestão imobiliária.

Primeira alteração, por apreciação parlamentar, ao Decreto -Lei n.º 19/2019, de 28 de janeiro,
que aprova o regime das sociedades de investimento e gestão imobiliária

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, 
o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente lei procede à primeira alteração, por apreciação parlamentar, ao Decreto -Lei 
n.º 19/2019, de 28 de janeiro, que aprova o regime das sociedades de investimento e gestão imobiliária.

Artigo 2.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 19/2019, de 28 de janeiro

Os artigos 7.º, 8.º, 9.º e 11.º do Decreto -Lei n.º 19/2019, de 28 de janeiro, passam a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 7.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a) A aquisição de direitos de propriedade, de direitos de superfície ou de outros direitos com 
conteúdo equivalente sobre bens imóveis, para arrendamento, abrangendo formas contratuais 
atípicas que incluam prestações de serviços necessárias à utilização do imóvel;

b) A aquisição de participações em outras SIGI, ou em sociedades com sede em território 
português ou noutro Estado -Membro da União Europeia ou do Espaço Económico Europeu que 
esteja vinculado a cooperação administrativa no domínio da fiscalidade equivalente à estabelecida 
no âmbito da União Europeia que preencham cumulativamente os seguintes requisitos:

i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
ii)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
iii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
iv) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

c)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

2 — Para os efeitos do disposto na alínea a) do número anterior, a aquisição de direitos sobre 
imóveis para arrendamento compreende designadamente:

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
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Artigo 8.º

[...]

1 — O ativo da SIGI deve ser constituído maioritariamente por direitos de propriedade, direitos 
de superfície ou outros direitos de conteúdo equivalente sobre imóveis, para arrendamento, abran-
gendo formas contratuais atípicas que incluam prestações de serviços necessárias à utilização do 
imóvel, respeitando os seguintes limites cumulativos:

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b) O valor dos direitos sobre bens imóveis objeto de arrendamento, abrangendo formas 

contratuais atípicas que incluam prestações de serviços necessárias à utilização do imóvel, deve 
representar pelo menos 75 % do valor total do ativo da SIGI.

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
6 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
7 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
8 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
9 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
10 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
11 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
12 — A administração da SIGI solicita uma avaliação dos ativos da SIGI, pelo menos a cada 

sete anos, a realizar por auditor externo independente registado junto da CMVM.

Artigo 9.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 — As ações representativas do capital social da SIGI devem cumprir os requisitos de dis-

persão de ações pelo público aplicáveis em cada plataforma de negociação referidas no número 
anterior e assegurar o cumprimento dos seguintes limites mínimos de dispersão por investidores que 
sejam titulares de participações correspondentes a menos de 2 % dos direitos de voto imputados 
nos termos do artigo 20.º do CVM:

a) 20 % a partir do final do terceiro ano civil completo após admissão ou seleção para nego-
ciação das ações das SIGI numa das plataformas de negociação referidas no número anterior;

b) 25 % a partir do final do quinto ano civil completo após admissão ou seleção para negociação 
das ações das SIGI numa das plataformas de negociação referidas no número anterior.

3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 11.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b) Incumpram simultaneamente, por mais de seis meses, o disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 8.º;
c) Incumpram, durante dois exercícios sociais consecutivos ou quaisquer dois por cada cinco 

exercícios sociais, o disposto em, pelo menos, uma das alíneas do n.º 1 ou no n.º 2 do artigo 8.º;
d) Incumpram o disposto no n.º 3 do artigo 8.º;
e) [Anterior alínea d).]
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f) [Anterior alínea e).]
g) [Anterior alínea f).]

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 3.º

Aditamento ao Decreto -Lei n.º 19/2019, de 28 de janeiro

É aditado o artigo 11.º -A ao Decreto -Lei n.º 19/2019, de 28 de janeiro, com a seguinte redação:

«Artigo 11.º -A

Regime fiscal das SIGI

1 — É aplicável às SIGI o regime fiscal previsto nos artigos 22.º e 22.º -A do Estatuto dos 
Benefícios Fiscais (EBF).

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, no caso dos rendimentos resultantes da 
alienação onerosa de direitos reais sobre bens imóveis, a exclusão de tributação prevista no n.º 3 
do artigo 22.º do EBF apenas será aplicável quando os imóveis tiverem sido detidos para arrenda-
mento, abrangendo formas contratuais atípicas que incluam prestações de serviços necessárias à 
utilização do imóvel, durante pelo menos três anos.

3 — Caso se verifique a perda de qualidade de SIGI nos termos do artigo 11.º, cessa a aplica-
ção do regime previsto nos artigos 22.º e 22.º -A do EBF, passando o lucro tributável a ser apurado 
e tributado nos termos do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC), 
considerando -se, para este efeito, como um período de tributação, o período decorrido entre a data 
da cessação e o final do ano civil em que esta ocorreu.

4 — Cessando a aplicação do regime previsto nos artigos 22.º e 22.º -A do EBF, os rendimen-
tos de participações sociais em SIGI que sejam pagos ou colocados à disposição dos respetivos 
titulares após a data daquela cessação, bem como as mais -valias realizadas após essa data, são 
tributados nos termos do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (IRS) 
ou do Código do IRC.»

Aprovada em 19 de julho de 2019.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

Promulgada em 13 de agosto de 2019.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 19 de agosto de 2019.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

112535125 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 98/2019

de 4 de setembro

Sumário: Altera o Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, em matéria de 
imparidades das instituições de crédito e outras instituições financeiras, o Regime Geral 
das Infrações Tributárias e o regime especial aplicável aos ativos por impostos diferidos.

Altera o Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, em matéria de imparidades
das instituições de crédito e outras instituições financeiras,

o Regime Geral das Infrações Tributárias e o regime especial aplicável aos ativos por impostos diferidos

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, 
o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

1 — A presente lei altera o Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442 -B/88, de 30 de novembro (Código do IRC), em matéria de im-
paridades das instituições de crédito e outras instituições financeiras, e cria regras aplicáveis às 
perdas por imparidade registadas nos períodos de tributação com início anterior a 1 de janeiro de 
2019, ainda não aceites fiscalmente.

2 — Altera, ainda, o Regime Geral das Infrações Tributárias, aprovado pela Lei n.º 15/2001, 
de 5 de junho, e procede à segunda alteração ao regime especial aplicável aos ativos por impostos 
diferidos, aprovado em anexo à Lei n.º 61/2014, de 26 de agosto.

Artigo 2.º

Alteração ao Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas

Os artigos 28.º -A e 28.º -C do Código do IRC, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442 -B/88, de 30 de 
novembro, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 28.º -A

[...]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Podem também ser deduzidas, para efeitos de determinação do lucro tributável, as perdas 

por imparidade para risco de crédito, em títulos e em outras aplicações, contabilizadas de acordo 
com as normas contabilísticas e regulamentares aplicáveis, no mesmo período de tributação ou 
em períodos de tributação anteriores, pelas entidades sujeitas à supervisão do Banco de Portugal 
e pelas sucursais em Portugal de instituições de crédito e outras instituições financeiras com sede 
noutro Estado -Membro da União Europeia ou do Espaço Económico Europeu, nos termos e com 
os limites previstos no artigo 28.º -C.

3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 28.º -C

Instituições de crédito e outras instituições financeiras

1 — São dedutíveis, para efeitos de determinação do lucro tributável, as perdas por imparidade 
para risco de crédito a que se refere o n.º 2 do artigo 28.º -A relativas a exposições analisadas em 
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base individual ou em base coletiva, reconhecidas nos termos das normas contabilísticas e regu-
lamentares aplicáveis.

2 — As perdas por imparidade para risco de crédito referidas no n.º 2 do artigo 28.º -A apenas 
são dedutíveis para efeitos da determinação do lucro tributável quando relacionadas com exposi-
ções resultantes da atividade normal do sujeito passivo.

3 — As perdas por imparidade em títulos, dedutíveis nos termos do n.º 2 do artigo 28.º -A, são 
determinadas de acordo com as normas contabilísticas e regulamentares aplicáveis.

4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — O disposto nos números anteriores não abrange:

a) Os créditos e outros direitos sobre pessoas singulares ou coletivas que detenham, direta ou indi-
retamente, nos termos do n.º 6 do artigo 69.º, mais de 10 % do capital do sujeito passivo ou sobre mem-
bros dos seus órgãos sociais, salvo nos casos previstos nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo anterior;

b) Os créditos e outros direitos sobre sociedades nas quais o sujeito passivo detenha, direta 
ou indiretamente, nos termos do n.º 6 do artigo 69.º, mais de 10 % do capital ou sobre entidades 
com as quais o sujeito passivo se encontre numa situação de relações especiais nos termos das 
alíneas a) a g) do n.º 4 do artigo 63.º, que tenham sido concedidos em momento posterior ao da 
aquisição da participação ou verificação da condição da qual resulta a situação de relações espe-
ciais, salvo nos casos previstos nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo anterior.»

Artigo 3.º

Imparidades de períodos anteriores

1 — O disposto no artigo 28.º -C do Código do IRC, na redação dada pela presente lei, é 
aplicável às perdas por imparidade registadas nos períodos de tributação com início em, ou após,
1 de janeiro de 2019, aplicando -se às perdas por imparidade e outras correções de valor para risco 
específico de crédito registadas nos períodos de tributação anteriores, ainda não aceites fiscal-
mente, o disposto nos números seguintes, sem prejuízo do disposto no regime especial aplicável 
aos ativos por impostos diferidos, aprovado pela Lei n.º 61/2014, de 26 de agosto.

2 — Exceto quando se verifiquem as condições previstas no artigo 41.º do Código do IRC, 
as perdas por imparidade e outras correções de valor para risco específico de crédito previstas 
no n.º 2 do artigo 28.º -A do Código do IRC que tenham sido registadas contabilisticamente nos 
períodos de tributação anteriores, apenas são dedutíveis até ao montante que, em cada período 
de tributação, corresponder à aplicação dos limites mínimos obrigatórios estabelecidos no Aviso 
do Banco de Portugal n.º 3/95, na redação em vigor antes da respetiva revogação pelo Aviso do 
Banco de Portugal n.º 5/2015, para as provisões para risco específico de crédito e desde que:

a) Sejam relativas a créditos resultantes da atividade normal;
b) Não sejam créditos em que o Estado, regiões autónomas, autarquias locais ou outras en-

tidades públicas tenham prestado aval;
c) Não sejam créditos cobertos por direitos reais sobre bens imóveis, nem garantidos por con-

tratos de seguro de crédito ou caução, com exceção da importância correspondente à percentagem 
do descoberto obrigatório;

d) Não estejam nas condições previstas nas alíneas c) ou d) do n.º 3 do artigo 28.º -B do Có-
digo do IRC.

3 — Em caso de reversão de perdas por imparidade para risco específico de crédito, relativas 
a uma exposição de crédito analisada em base individual, contabilizadas em diferentes períodos 
de tributação, considera -se que:

a) Essa reversão respeita, em primeiro lugar, às perdas por imparidade que não tenham sido 
aceites para efeitos da determinação do lucro tributável;
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b) Sem prejuízo do estabelecido na alínea anterior, essa reversão respeita, em primeiro lugar, 
às perdas por imparidade constituídas há mais tempo.

4 — Os critérios previstos nas alíneas a) e b) do número anterior aplicam -se, com as devidas 
adaptações, às reversões de perdas de imparidade para risco específico de crédito, relativas a 
uma exposição a um grupo de créditos analisados coletivamente, contabilizadas em diferentes 
períodos de tributação.

5 — Os sujeitos passivos devem incluir no processo de documentação fiscal a que se refere o 
artigo 130.º do Código do IRC um mapa plurianual das perdas por imparidade para risco específico 
de crédito, relativas a uma exposição de crédito analisada em base individual ou a um grupo de 
créditos analisados coletivamente, o qual deve conter a seguinte informação discriminada por cada 
crédito ou por cada grupo de créditos:

a) Montante da constituição ou reforço das perdas por imparidade, em cada período de tribu-
tação;

b) Montante das perdas por imparidade que não concorreram para a determinação do lucro 
tributável, em cada período de tributação e, quando aplicável, o montante abrangido pelo regime 
especial aplicável aos ativos por impostos diferidos, aprovado pela Lei n.º 61/2014, de 26 de 
agosto;

c) Montante das reversões efetuadas em cada período de tributação;
d) Montante das reversões que concorreram para a determinação do lucro tributável, em cada 

período de tributação, identificando as associadas a ativos por impostos diferidos que tenham sido 
objeto de conversão nos termos do artigo 6.º do regime especial aplicável aos ativos por impostos 
diferidos, aprovado pela Lei n.º 61/2014, de 26 de agosto.

6 — O disposto nos n.os 3, 4 e 5 é aplicável a todas as perdas por imparidade relacionadas 
com créditos relativamente aos quais tenham sido constituídas perdas por imparidade nos períodos 
de tributação iniciados até 31 de dezembro de 2018, salvo quando estas tenham sido já revertidas 
na sua totalidade.

Artigo 4.º

Período de adaptação

1 — Nos 5 períodos de tributação com início em, ou após, 1 de janeiro de 2019, os sujeitos 
passivos abrangidos pelo disposto no artigo 28.º -C do Código do IRC aplicam às perdas por impari-
dade e outras correções de valor para risco de crédito o regime vigente anterior à entrada em vigor 
da presente lei, salvo comunicação dirigida ao diretor -geral da Autoridade Tributária e Aduaneira 
de opção pela aplicação do regime definitivo consagrado pelos artigos 2.º e 3.º da presente lei, a 
apresentar até ao final do décimo mês do período de tributação em curso.

2 — Para efeitos do número anterior, nos períodos de tributação em que se aplique o regime 
vigente anterior à entrada em vigor da presente lei, os limites máximos das perdas por imparidade 
e outras correções de valor para risco específico de crédito dedutíveis para efeitos do apuramento 
do lucro tributável em imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas e as regras para a sua 
determinação observam o disposto no Decreto Regulamentar n.º 13/2018, de 28 de dezembro, 
com as devidas adaptações.

3 — A comunicação mencionada no n.º 1 produz efeitos em relação ao período de tributação 
em curso à data da sua submissão e em relação aos seguintes.

4 — A ausência da comunicação referida nos n.os 1 e 3 determina que o regime definitivo 
consagrado nos artigos 2.º e 3.º da presente lei, se aplica ao sujeito passivo a partir do período de 
tributação que se inicie em, ou após, 1 de janeiro de 2024.

5 — Em caso de aplicação do período de adaptação previsto no n.º 1, o disposto nos arti-
gos 28.º -A e 28.º -C do Código do IRC, na redação dada pela presente lei, apenas é aplicável às 
perdas por imparidade para risco de crédito registadas nos períodos de tributação com início em, 



N.º 169 4 de setembro de 2019 Pág. 75

Diário da República, 1.ª série

ou após, a aplicação do regime definitivo, aplicando -se às perdas por imparidade e outras correções 
de valor para risco específico de crédito registadas nos períodos de tributação anteriores, ainda não 
aceites fiscalmente, o disposto no artigo 3.º da presente lei, com as devidas adaptações.

6 — Independentemente do exercício da opção prevista no n.º 1 e da inerente comunicação 
dirigida ao diretor -geral da Autoridade Tributária e Aduaneira, os sujeitos passivos abrangidos pelo 
disposto no artigo 28.º -C do Código do IRC ficam sujeitos à aplicação do regime definitivo consa-
grado pelos artigos 2.º e 3.º da presente lei:

a) No período de tributação que se inicie em, ou após, 1 de janeiro de 2022 se, a partir desta 
data, adquirirem ações próprias ou procederem à distribuição de dividendos a acionistas relativa-
mente a lucros obtidos no exercício de 2022, salvo se, por referência a 31 de dezembro de 2022, 
o valor dos respetivos ativos por impostos diferidos abrangidos pelo regime especial aplicável aos 
ativos por impostos diferidos, aprovado pela Lei n.º 61/2014, de 26 de agosto, se tiver reduzido, 
em termos acumulados, face ao valor registado a 31 de dezembro de 2018, em pelo menos 10 %;

b) No período de tributação que se inicie em, ou após, 1 de janeiro de 2023 se, a partir desta 
data, adquirirem ações próprias ou procederem à distribuição de dividendos a acionistas relativa-
mente a lucros obtidos no exercício de 2023, salvo se, por referência a 31 de dezembro de 2023, 
o valor dos respetivos ativos por impostos diferidos abrangidos pelo regime especial aplicável 
aos ativos por impostos diferidos, aprovado em anexo à Lei n.º 61/2014, de 26 de agosto, se tiver 
reduzido, em termos acumulados, face ao valor registado a 31 de dezembro de 2018, em pelo 
menos 20 %.

Artigo 5.º

Alteração ao Regime Geral das Infrações Tributárias

Os artigos 116.º e 119.º do Regime Geral das Infrações Tributárias, aprovado pela Lei n.º 15/2001, 
de 5 de junho, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 116.º

[...]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Quando a infração prevista no n.º 1 diga respeito a falta de apresentação ou apresentação 

fora do prazo legal do mapa plurianual das perdas por imparidade para risco específico de crédito 
a incluir no processo de documentação fiscal, a que se refere o artigo 130.º do Código do IRC, é 
punível com coima de 375 € a 22 500 €.

Artigo 119.º

[...]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 —
8 — As omissões ou inexatidões relativas ao mapa plurianual das perdas por imparidade para 

risco específico de crédito a incluir no processo de documentação fiscal, a que se refere o artigo 130.º 
do Código do IRC, são puníveis com coima prevista no n.º 5 do artigo 116.º.»
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Artigo 6.º

Alteração ao regime especial aplicável aos ativos por impostos diferidos

O artigo 11.º do regime especial aplicável aos ativos por impostos diferidos, aprovado em 
anexo à Lei n.º 61/2014, de 26 de agosto, e alterado pela Lei n.º 23/2016, de 19 de agosto, passa 
a ter a seguinte redação:

«Artigo 11.º

[...]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — O órgão de administração do sujeito passivo está obrigado a promover imediatamente o 

registo do aumento do capital da sociedade pelo montante que resultar do exercício dos direitos 
de conversão após o decurso do prazo para exercício do direito previsto no n.º 2 do artigo 10.º, o 
qual não pode ser superior a três anos contados a partir da confirmação da conversão dos ativos 
por impostos diferidos em crédito tributário pela Autoridade Tributária e Aduaneira.

6 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 7.º

Aditamento ao regime especial aplicável aos ativos por impostos diferidos

É aditado o artigo 15.º ao regime especial aplicável aos ativos por impostos diferidos, aprovado 
em anexo à Lei n.º 61/2014, de 26 de agosto, e alterado pela Lei n.º 23/2016, de 19 de agosto, 
com a seguinte redação:

«Artigo 15.º

Relatório semestral

1 — O Governo envia semestralmente à Assembleia da República, e faz publicar no sítio de 
Internet da Autoridade Tributária (AT), um relatório do qual consta a seguinte informação atualizada 
para cada um dos pedidos recebidos de conversão dos ativos por impostos diferidos em créditos 
fiscais nos últimos dez anos:

a) Identificação da instituição financeira que efetuou o pedido, respetivos montantes e datas 
do pedido;

b) Indicação do valor final certificado pela AT e da data do respetivo pagamento;
c) Ponto de situação, datas e valores dos reembolsos já realizados dos créditos fiscais;
d) Ponto de situação, datas e valores da concretização dos direitos de conversão em capital, 

incluindo constituição da reserva especial, exercício dos direitos potestativos dos acionistas e 
eventual aquisição de capital pelo Estado.

2 — A obrigação de envio e publicação do relatório prevista no n.º 1 permanece enquanto 
existirem ativos por impostos diferidos elegíveis no balanço das instituições financeiras.»

Artigo 8.º

Disposições transitórias

1 — O n.º 5 do artigo 11.º do regime especial aplicável aos ativos por impostos diferidos, apro-
vado em anexo à Lei n.º 61/2014, de 26 de agosto, e alterado pela Lei n.º 23/2016, de 19 de agosto, 
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na redação dada pela presente lei, aplica -se às situações já constituídas, independentemente de 
ter, ou não, existido conversão em crédito tributário.

2 — O tempo já decorrido desde eventuais conversões é considerado para a contagem do 
prazo previsto no n.º 5 do artigo 11.º do regime especial aplicável aos ativos por impostos diferidos, 
na redação dada pela presente lei, sem prejuízo de, para as situações em curso, o prazo não poder 
ser inferior a um ano contado a partir da entrada em vigor desta.

3 — No prazo de 30 dias após a entrada em vigor da presente lei, o Governo procede à 
adaptação das normas regulamentares existentes, tornando -se então inaplicáveis todas as que 
disponham de modo contrário ao previsto na presente lei.

Artigo 9.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovada em 19 de julho de 2019.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

Promulgada em 16 de agosto de 2019.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 21 de agosto de 2019.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

112539679 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 158/2019

Sumário: Aprova o Acordo entre a República Portuguesa e o Reino Unido da Grã-Bretanha e 
Irlanda do Norte sobre a Participação em Eleições Locais de Nacionais de cada Um 
dos Estados Residentes no Território do Outro, assinado em Lisboa, em 12 de junho 
de 2019.

Aprova o Acordo entre a República Portuguesa e o Reino Unido da Grã -Bretanha e Irlanda do Norte
sobre a Participação em Eleições Locais de Nacionais

de cada Um dos Estados Residentes no Território do Outro, assinado em Lisboa, em 12 de junho de 2019

A Assembleia da República resolve, nos termos da alínea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, aprovar o Acordo entre a República Portuguesa e o Reino Unido da 
Grã -Bretanha e Irlanda do Norte sobre a Participação em Eleições Locais de Nacionais de cada 
Um dos Estados Residentes no Território do Outro, assinado em Lisboa, em 12 de junho de 2019, 
cujo texto, nas versões autenticadas nas línguas portuguesa e inglesa, se publica em anexo.

Aprovada em 28 de junho de 2019.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

ACORDO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E O REINO UNIDO DA GRÃ -BRETANHA E IRLANDA
DO NORTE SOBRE A PARTICIPAÇÃO NAS ELEIÇÕES

LOCAIS DE NACIONAIS DE CADA ESTADO RESIDENTES NO TERRITÓRIO DO OUTRO

A República Portuguesa e o Reino Unido da Grã -Bretanha e Irlanda do Norte, adiante deno-
minados por «Partes»:

Considerando as relações existentes entre as Partes e a necessidade de reafirmar, consolidar 
e desenvolver os laços especiais, robustos e históricos que unem os dois povos, expressos nos 
interesses políticos, culturais e sociais estreitamente partilhados;

Considerando a migração de nacionais de ambas as Partes entre os respetivos territórios e a 
importância da integração dos nacionais da outra Parte, que as Partes reciprocamente reconhecem;

Desejando promover a participação social e política dos nacionais da outra Parte residentes 
nos seus territórios;

Considerando que se realizam eleições locais quer na República Portuguesa, quer no Reino Unido;
Desejando assegurar a participação dos nacionais de uma Parte residentes no território da 

outra Parte nas eleições locais; e
Em conformidade com o princípio da reciprocidade;

acordaram o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

O presente Acordo estabelece o enquadramento jurídico relativo à participação dos nacionais 
de cada Parte que residam no território da outra, nas eleições locais.

Artigo 2.º

Definições

Exclusivamente para efeitos do presente Acordo aplicar -se -ão as seguintes definições:

a) «Acordo»: o presente Acordo;
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b) «Eleições locais»:

i) Em relação ao Reino Unido: eleições para a administração local (local government), eleições 
para Presidente da Câmara (mayoral elections) e eleições das comunidades intermunicipais (com-
bined authority mayoral elections), conforme definidas pela legislação do Reino Unido;

ii) Em relação à República Portuguesa: eleições para a Câmara Municipal, eleições para a 
Assembleia Municipal e eleições para a Assembleia de Freguesia, conforme definidas pela legis-
lação da República Portuguesa;

c) «Nacionais»:

i) «Nacionais do Reino Unido»: Cidadãos Britânicos; e pessoas que são súbditos britânicos 
ao abrigo da Parte IV da Lei da Nacionalidade Britânica de 1981 e que tenham direito a residir no 
Reino Unido e que, por essa razão, estão isentos de controlo migratório do Reino Unido;

ii) «Nacionais Portugueses»: Cidadãos Portugueses que como tal sejam considerados pela 
lei ou por convenção internacional;

d) «Território»:

i) «Reino Unido»: Reino Unido da Grã -Bretanha e Irlanda do Norte;
ii) «República Portuguesa»: o território da República Portuguesa no continente europeu e os 

arquipélagos dos Açores e da Madeira;

e) «O direito a participar» e «participação»: no que respeita às eleições locais significa o direito 
de voto e o direito a ser candidato e a ser eleito nas eleições locais.

Artigo 3.º

Participação nas eleições locais dos nacionais portugueses residentes no Reino Unido

1 — O Reino Unido compromete -se a conceder aos nacionais portugueses legalmente resi-
dentes no Reino Unido, o direito a participar nas eleições locais do Reino Unido, em condições 
iguais às dos seus nacionais.

2 — Os nacionais portugueses perderão o direito a participar nas eleições locais nas condições 
legalmente previstas para os nacionais do Reino Unido.

3 — Quaisquer alterações das condições referidas nos n.os 1 e 2 do presente artigo serão 
comunicadas, por escrito, pelo Reino Unido à República Portuguesa, por via diplomática.

Artigo 4.º

Participação nas eleições locais dos nacionais do Reino Unido residentes na República Portuguesa

1 — Nos termos do disposto nos n.os 2 e 3 do presente artigo, a República Portuguesa 
compromete -se a conceder aos nacionais do Reino Unido legalmente residentes na República Portu-
guesa, o direito a participar nas eleições locais, em condições de igualdade com os seus nacionais.

2 — Para adquirir o direito de voto nas eleições locais, os nacionais do Reino Unido têm de 
reunir os seguintes requisitos:

a) Possuir uma autorização de residência válida;
b) Ter residência legal na República Portuguesa há mais de três anos; e
c) Estar recenseado nos cadernos eleitorais portugueses, tendo para o efeito promovido a sua 

inscrição na freguesia da área da residência constante da autorização de residência.

3 — Para adquirir o direito a ser candidato e a ser eleito nas eleições locais, os nacionais do 
Reino Unido têm de reunir os seguintes requisitos:

a) Ter residência legal na República Portuguesa há mais de cinco anos; e
b) Não estarem impedidos de exercer o direito de voto.
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4 — Os nacionais do Reino Unido perderão o direito a participar nas eleições locais nas con-
dições legalmente previstas para os cidadãos portugueses.

5 — Quaisquer alterações das condições referidas nos n.os 1 e 4 do presente artigo serão 
comunicadas, por escrito, pela República Portuguesa ao Reino Unido, por via diplomática.

Artigo 5.º

Disposição transitória

1 — Não obstante o disposto nos artigos 3.º e 4.º do presente Acordo, cada Parte garantirá, 
reciprocamente, que os nacionais da outra Parte eleitos nas últimas eleições locais realizadas no 
seu território, antes da data de saída do Reino Unido da União Europeia, cumprirão os seus man-
datos até ao respetivo termo.

2 — Não obstante o disposto nos artigos 3.º e 4.º do presente Acordo, cada Parte garantirá, 
reciprocamente, que os nacionais da outra Parte que têm o direito a registar -se para a participação 
nas eleições locais no seu território, imediatamente antes da retirada do Reino Unido da União 
Europeia, manterão esse direito.

3 — Os nacionais que têm o direito a participar nas eleições locais, nos termos do disposto 
no presente artigo, no território de uma Parte, perderão o seu direito, nas condições legalmente 
previstas para os nacionais dessa Parte.

Artigo 6.º

Entrada em vigor

O presente Acordo entrará em vigor dez (10) dias consecutivos após a data em que o Reino 
Unido se retirar da União Europeia ou dez (10) dias consecutivos após a data de receção da última 
das notificações, por escrito, por via diplomática, em que as Partes se notificam do cumprimento 
dos respetivos procedimentos internos necessários à entrada em vigor do presente Acordo, con-
soante o que ocorrer mais tarde.

Artigo 7.º

Solução de controvérsias

Qualquer controvérsia relativa à interpretação ou aplicação do presente Acordo será solucio-
nada por negociação entre as Partes, por via diplomática.

Artigo 8.º

Revisão

1 — O presente Acordo pode ser objeto de revisão, a todo o tempo, por acordo mútuo, por 
escrito, entre as Partes.

2 — Qualquer emenda entrará em vigor dez (10) dias consecutivos após a data de receção 
da última das notificações, por escrito, por via diplomática, em que as Partes se notificam do cum-
primento dos respetivos procedimentos internos, necessários para a sua entrada em vigor.

Artigo 9.º

Vigência e denúncia

1 — O presente Acordo permanecerá em vigor por um período ilimitado de tempo.
2 — Qualquer Parte pode, a qualquer momento, denunciar o presente Acordo mediante noti-

ficação prévia, por escrito e por via diplomática.
3 — Em caso de denúncia, o presente Acordo cessará a sua vigência sessenta (60) dias con-

secutivos após a data da receção da respetiva notificação.
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4 — Em caso de denúncia do presente Acordo, cada Parte garantirá a continuidade dos manda-
tos dos nacionais da outra Parte eleitos nas eleições locais, até ao termo dos respetivos mandatos 
ou até que estes cessem nas condições legalmente previstas para os seus próprios nacionais.

Artigo 10.º

Registo

Após a entrada em vigor do presente Acordo, a Parte em cujo território este tiver sido assinado 
submetê -lo -á para registo junto do Secretariado das Nações Unidas nos termos do disposto no ar-
tigo 102.º da Carta das Nações Unidas, e notificará a outra Parte da conclusão deste procedimento, 
bem como do número de registo atribuído.

Feito em duplicado, em Lisboa, em 12 de junho de 2019, nas línguas portuguesa e inglesa, 
sendo ambos os textos igualmente autênticos.

Pela República Portuguesa:

Ana Paula Zacarias, Secretária de Estado dos Assuntos Europeus.

Pelo Reino Unido da Grã -Bretanha e Irlanda do Norte:

Lorde Callanan, Secretário de Estado no Departamento para a Saída da União Europeia.

AGREEMENT BETWEEN THE PORTUGUESE REPUBLIC AND THE UNITED KINGDOM OF GREAT BRITAIN AND 
NORTHERN IRELAND REGARDING THE PARTICIPATION IN LOCAL ELECTIONS OF NATIONALS OF EACH 
STATE RESIDENT IN THE OTHER’S TERRITORY.

The Portuguese Republic and the United Kingdom of Great Britain and Northern Ireland, 
hereinafter referred to as “Parties”:

Considering the existing relations between the Parties and the need to reaffirm, consolidate and 
develop the particular, strong and historic ties that unite the two peoples expressed in their closely 
shared political, cultural and social interests;

Considering the migration of nationals of both Parties between their respective territories and 
the importance of the integration of nationals of the other Party, which the Parties mutually recognise;

Desiring to promote the social and political participation of nationals of the other Party resident 
in their territories;

Considering that local elections are held both in the Portuguese Republic and in the United 
Kingdom;

Desiring to ensure the participation of nationals of one Party resident in the territory of the other 
Party in local elections; and

In accordance with the principle of reciprocity,

have agreed as follows:

Article 1

Object

This Agreement establishes the legal framework on the participation of nationals of each Party 
resident in the territory of the other Party in local elections.

Article 2

Definitions

For the exclusive purposes of this Agreement the following definitions shall apply:

a) “Agreement”: this Agreement;
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b) “Local elections”:

i) In relation to the United Kingdom: local government elections, mayoral elections, and combined 
authority mayoral elections, as defined in the United Kingdom’s legislation;

ii) In relation to the Portuguese Republic: City Hall (Câmara Municipal) elections, Municipal 
Assembly (Assembleia Municipal) elections and Parish Assembly (Assembleia de Freguesia) 
elections, as defined in the Portuguese Republic’s legislation;

c) “Nationals”:

i) “United Kingdom nationals”: British citizens; and persons who are British subjects by virtue 
of Part IV of the British Nationality Act 1981 and who have the right of abode in the United Kingdom 
and are therefore exempt from United Kingdom immigration control;

ii) “Portuguese nationals”: Portuguese citizens who are considered as such by law or international 
convention;

d) “Territory”:

i) “United Kingdom”: the United Kingdom of Great Britain and Northern Ireland;
ii) “Portuguese Republic”: the Portuguese Republic territory in the European continent and the 

archipelagos of Azores and Madeira;

e) “The right to participate” and “participation”: in relation to local elections means the right to 
vote and the right to stand as a candidate and be elected in local elections.

Article 3

Participation in local elections of Portuguese nationals resident in the United Kingdom

1 — The United Kingdom undertakes to grant to Portuguese nationals legally resident in 
the United Kingdom the right to participate in local elections in the United Kingdom, on the same 
conditions as its own nationals.

2 — Portuguese nationals shall lose the right to participate in local elections, under the conditions 
provided by law for United Kingdom nationals.

3 — Any changes to the conditions referred to in paragraphs 1 and 2 of this article shall be 
communicated in writing by the United Kingdom to the Portuguese Republic, through diplomatic 
channels.

Article 4

Participation in local elections of United Kingdom nationals resident in the Portuguese Republic

1 — Subject to paragraphs 2 and 3 of this article, the Portuguese Republic undertakes to grant 
to United Kingdom nationals legally resident in the Portuguese Republic the right to participate in 
local elections, on the same conditions as its own nationals.

2 — To acquire the right to vote in local elections, United Kingdom nationals must meet the 
following requirements:

a) Have a valid residence permit;
b) Be a legal resident in the Portuguese Republic for more than three years; and
c) Be registered in the Portuguese Electoral Census, having for that purpose been enrolled in 

the Parish (Freguesia) of the area of residence included in the residence permit.

3 — To acquire the right to stand and be elected in local elections, United Kingdom nationals 
must meet the following requirements:

a) Be a legal resident in the Portuguese Republic for more than five years; and
b) Not be ineligible to vote.
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4 — United Kingdom nationals shall lose the right to participate in local elections under the 
conditions provided by law for Portuguese nationals.

5 — Any changes to the conditions referred to in paragraphs 1 and 4 of this article shall be 
communicated in writing by the Portuguese Republic to the United Kingdom, through diplomatic 
channels.

Article 5

Transitional provision

1 — Notwithstanding articles 3 and 4 of this Agreement, each Party shall ensure, reciprocally, 
that those nationals of the other Party elected at the last local elections held in their territory before 
the United Kingdom leaves the European Union shall remain in office until their mandates expire.

2 — Notwithstanding articles 3 and 4 of this Agreement, each Party shall ensure, reciprocally, that 
those nationals of the other Party who are entitled to register for participation in local elections in their 
territory immediately before the United Kingdom leaves the European Union shall retain that capacity.

3 — Those nationals who have the right to participate in local elections under this article in a 
territory of a Party shall lose their right under the conditions provided by law for nationals of that Party.

Article 6

Entry into force

This Agreement shall enter into force ten (10) calendar days after the date on which the United 
Kingdom leaves the European Union, or ten (10) calendar days after the date of the receipt of the 
later of the notifications, in writing, through diplomatic channels, in which the Parties notify each 
other on the fulfilment of their internal procedures required for entry into force of this Agreement, 
whichever is the later.

Article 7

Settlement of disputes

Any dispute regarding the interpretation or application of this Agreement shall be settled by 
negotiation between the Parties, through diplomatic channels.

Article 8

Amendment

1 — This Agreement may be amended at any time by mutual written consent between the 
Parties.

2 — Any amendment shall enter into force ten (10) calendar days after the date of the receipt 
of the later of the notifications, in writing, through diplomatic channels, in which the Parties notify 
each other on the fulfilment of their internal procedures required for their entry into force.

Article 9

Duration and termination

1 — This Agreement shall remain in force for an unlimited period of time.
2 — Either Party may, at any time, terminate this Agreement upon prior notification, in writing 

and through diplomatic channels.
3 — In case of termination, this Agreement shall cease to be in force sixty (60) calendar days 

after the date of receipt of the respective notification.
4 — In the event of termination of this Agreement, each Party shall ensure the continuity of 

mandates of nationals of the other Party elected in local elections until their respective mandates 
expire or are terminated under the conditions provided by law for its own nationals.
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Article 10

Registration

Upon the entry into force of this Agreement, the Party in whose territory it is signed shall 
transmit it to the Secretariat of the United Nations for registration, in accordance with article 102 of 
the Charter of the United Nations and shall notify the other Party of the completion of this procedure 
as well as of its registration number.

Done in duplicate in Lisbon, on 12th June, 2019, in the Portuguese and English languages, both 
texts being equally authentic.

For the Portuguese Republic:

Ana Paula Zacarias, Secretary of State for European Affairs.

For the United Kingdom of Great Britain and Northern Ireland:

Lord Callanan, Minister of State at the Department for Exiting the European Union.

222019 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 144/2019

Sumário: Autoriza a Marinha a realizar a despesa atinente à aquisição e fornecimento contínuo 
de géneros alimentares para 2020.

O Decreto -Lei n.º 329 -G/75, de 30 de junho, estabelece que os militares em serviço efetivo nas 
forças armadas têm, em regra, direito à alimentação por conta do Estado, consagrando a modali-
dade de alimentação em espécie para esse efeito. O fornecimento de géneros alimentares para as 
Unidades Navais e Unidades em Terra da Marinha constitui -se como fator crítico ao cumprimento 
da missão de que se encontra investida.

Assim, dada a necessidade de garantir em tempo oportuno a adjudicação e celebração dos 
contratos relativos ao fornecimento de géneros alimentares a todas as Unidades Navais e Unidades 
em Terra da Marinha, por forma que não se verifiquem falhas no fornecimento, que ponham em 
causa o cumprimento das várias missões atribuídas àquele ramo das Forças Armadas, torna -se 
necessário autorizar a realização da correspondente despesa para o ano de 2020. Face ao valor 
estimado da despesa a realizar, é necessário obter a prévia autorização de despesa através de 
resolução do Conselho de Ministros.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º e do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, 

de 8 de junho, na sua redação atual, da alínea a) do n.º 1 do artigo 20.º, dos artigos 36.º e 38.º e 
do n.º 1 do artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, 
de 28 de janeiro, na sua redação atual, da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 
de fevereiro, na sua redação atual, do n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de 
junho, na sua redação atual, dos artigos 44.º, 46.º e 164.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, e da alínea g) do artigo 199.º da 
Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar a Marinha a realizar a despesa atinente à aquisição e fornecimento contínuo 
de géneros alimentares para 2020, no montante máximo de € 6 401 536,07, ao qual acresce IVA 
à taxa legal em vigor.

2 — Determinar o recurso ao procedimento pré -contratual de concurso público, com publicação 
de anúncio no Jornal Oficial da União Europeia.

3 — Estabelecer que os encargos decorrentes da presente resolução são satisfeitos por verbas 
adequadas a inscrever no orçamento da Marinha para 2020.

4 — Delegar no membro do Governo responsável pela defesa nacional, com a faculdade de 
subdelegação no Chefe do Estado -Maior da Armada, a competência para a prática de todos os 
atos a realizar no âmbito da presente resolução.

5 — Ratificar os atos praticados em cumprimento da presente resolução.
6 — Determinar que a presente resolução produz efeitos a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 22 de agosto de 2019. — O Primeiro -Ministro, António 
Luís Santos da Costa.

112558243 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 145/2019

Sumário: Autoriza a realização da despesa relativa à compensação financeira pela disponibiliza-
ção de títulos intermodais de transporte na Área Metropolitana de Lisboa, relativo ao 
primeiro trimestre de 2019, bem como a acertos dos anos anteriores.

O Orçamento do Estado para 2019, aprovado pela Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro, con-
templa dotações para indemnizações compensatórias a atribuir a empresas que prestam serviço 
público, em conformidade com o disposto no artigo 43.º do Decreto -Lei n.º 84/2019, de 28 de 
junho, que estabelece as disposições necessárias à execução do Orçamento do Estado para o 
corrente ano.

Nestes termos, torna -se necessário autorizar a realização de despesa com as compensações 
financeiras a que se refere o artigo 8.º da Portaria n.º 241 -A/2013, de 31 de julho, respeitante à 
obrigação de serviço público de disponibilização de títulos de transporte intermodais L1, L12, L123, 
L123SX, L123MA, 12, 23 e 123 pelos operadores rodoviários da Área Metropolitana de Lisboa 
(AML), para o ano de 2019.

Nos termos do n.º 6 do artigo 234.º da Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro, a obrigação de dis-
ponibilização do passe intermodal na AML, bem como a respetiva compensação financeira prevista 
na Portaria n.º 241 -A/2013, de 31 de julho, entretanto revogada pela Portaria n.º 84/2019, de 22 
de março, passou a caber, desde 1 de abril de 2019, à AML. Assim, os valores das compensações 
financeiras apresentados reportam -se aos meses de janeiro, fevereiro e março de 2019, bem como 
a acertos de anos anteriores.

Assim:
Nos termos do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 167/2008, de 26 de agosto, na sua redação 

atual, do artigo 43.º do Decreto -Lei n.º 84/2019, de 28 de junho, da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º 
do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na sua redação atual, e da alínea g) do artigo 199.º da 
Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar a realização da despesa até ao montante de € 6 295 000,00, incluindo o imposto 
sobre o valor acrescentado (IVA) à taxa legal em vigor, relativa às compensações financeiras de-
vidas pela disponibilização dos títulos de transporte intermodais L1, L12, L123, L123SX, L123MA, 
12, 23 e 123, nos meses de janeiro, fevereiro e março de 2019, a atribuir aos operadores privados 
de transporte coletivo rodoviário da Área Metropolitana de Lisboa (AML), e a acertos de anos an-
teriores.

2 — Autorizar a realização de despesa até ao montante de € 518 000,00, incluindo o IVA à 
taxa legal em vigor, relativa às compensações financeiras devidas pela disponibilização dos títulos 
de transporte intermodais L1, L12, L123, L123SX, L123MA, 12, 23 e 123, nos meses de janeiro, 
fevereiro e março de 2019, a atribuir aos operadores municipais de transporte coletivo rodoviário 
da AML, e a acertos de anos anteriores.

3 — Estabelecer que os encargos decorrentes da presente resolução são satisfeitos por ver-
bas adequadas inscritas ou a inscrever no orçamento do Ministério das Finanças, a processar pela 
Direção -Geral do Tesouro e Finanças.

4 — Estabelecer que o montante das compensações financeiras devidas é calculado nos 
termos do disposto na Portaria n.º 241 -A/2013, de 31 de julho, e no Despacho n.º 8946 -A/2015, de 
10 de agosto, publicado no Diário da República, 2.ª série, 1.º suplemento, n.º 155, de 11 de agosto, 
alterado pelo Despacho n.º 15146 -A/2016, de 15 de dezembro, publicado no Diário da República, 
2.ª série, 2.º suplemento, n.º 239, de 15 de dezembro, pela autoridade de transporte competente, 
conforme disposto no artigo 8.º do regime jurídico do serviço público de transporte de passageiros, 
aprovado pela Lei n.º 52/2015, de 9 de junho, na sua redação atual.

5 — Determinar que a autoridade de transporte competente elabora, também, os mapas de 
compensações a que se refere o artigo 7.º do despacho referido no número anterior, de forma a 
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garantir a integral compensação financeira de todos os operadores pela disponibilização dos títulos 
de transporte intermodais.

6 — Estabelecer que as compensações financeiras previstas na presente resolução pressupõem 
a verificação documental das condições de prestação do serviço público que as justificam.

7 — Determinar que a presente resolução produz efeitos a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 22 de agosto de 2019. — O Primeiro -Ministro, António 
Luís Santos da Costa.

112558357 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 146/2019

Sumário: Seleciona os potenciais investidores a participar na fase subsequente do processo de 
venda direta das ações referentes ao Banco Caixa Geral — Brasil, S. A.

O Decreto -Lei n.º 153/2017, de 28 de dezembro, aprovou o processo de alienação das ações 
detidas direta e indiretamente pela Caixa Geral de Depósitos, S. A., adiante designada CGD, e 
representativas de 100 % do capital social da sociedade Banco Caixa Geral — Brasil, S. A., so-
ciedade de direito brasileiro, adiante designada Banco Caixa Geral — Brasil, e indiretamente da 
totalidade ou parte do capital social das sociedades que esta detenha, direta ou indiretamente, e 
da totalidade ou parte dos respetivos ativos, tendo o respetivo caderno de encargos sido aprovado 
pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 129 -B/2019, de 1 de agosto.

O artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 153/2017, de 28 de dezembro, determina que o processo 
destinado à venda direta pode ser organizado em diferentes fases, incluindo uma fase preliminar 
de recolha de intenções de aquisição indicativas junto de potenciais investidores, sem prejuízo da 
possibilidade de participação ulterior de outros investidores no processo de venda.

Nestes termos, de entre um conjunto de 132 potenciais investidores que o Estado, através 
da CGD, convidou para procederem à apresentação de intenções de aquisição indicativas, foram 
recebidas três intenções de aquisição indicativas da totalidade ou parte da participação social detida 
direta e indiretamente pela CGD no Banco Caixa Geral — Brasil.

Assim, e de acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 153/2017, de 28 de 
dezembro, foram ouvidos o Ministro das Finanças e a CGD, nomeadamente quanto ao cumprimento 
dos objetivos da alienação consubstanciados nos critérios de seleção das intenções de aquisição 
indicativas, incluindo a ausência ou minimização de condicionantes à concretização da operação 
de venda constantes das intenções de aquisição indicativas apresentadas.

Ponderados os elementos fornecidos, cumpre ao Conselho de Ministros, ao abrigo da com-
petência conferida pelo n.º 3 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 153/2017, de 28 de dezembro, deter-
minar a seleção ou não seleção dos potenciais investidores que procederam à apresentação de 
intenções de aquisição indicativas a participar na fase subsequente do processo de alienação das 
ações objeto da venda direta referentes à sociedade Banco Caixa Geral — Brasil.

Assim:
Nos termos do n.º 3 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 153/2017, de 28 de dezembro, e das 

alíneas c) e g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Determinar que, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 153/2017, 

de 28 de dezembro, sejam selecionados e admitidos a participar na fase subsequente do pro-
cesso de alienação das ações objeto da operação de venda direta da sociedade Banco Caixa 
Geral — Brasil, S. A., sociedade de direito brasileiro, prevista no n.º 1 do artigo 3.º do mesmo di-
ploma, os seguintes potenciais investidores que apresentaram intenções de aquisição indicativas 
das ações representativas do capital social da sociedade Banco Caixa Geral — Brasil, S. A., detidas 
direta e indiretamente pela Caixa Geral de Depósitos, S. A. (CGD), e indiretamente da totalidade 
ou parte do capital das sociedades que aquela detenha, direta ou indiretamente, e da totalidade 
ou parte dos respetivos ativos:

a) Artesia Gestão de Recursos S. A.;
b) Banco ABC Brasil S. A.;
c) Banco Luso Brasileiro S. A.

2 — Autorizar a CGD a dirigir convites a cada um dos potenciais investidores identificados no 
número anterior para procederem à apresentação de propostas vinculativas de aquisição das ações 
objeto da operação de venda direta da sociedade Banco Caixa Geral — Brasil, S. A., em conformi-
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dade com o disposto na Resolução do Conselho de Ministros n.º 129 -B/2019, de 1 de agosto, que 
aprovou o caderno de encargos do processo de alienação do capital social da sociedade Banco 
Caixa Geral — Brasil, S. A., e, em especial, as condições aplicáveis à realização da venda direta.

3 — Determinar que a presente resolução produz efeitos a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 22 de agosto de 2019. — O Primeiro -Ministro, António 
Luís Santos da Costa.

112558527 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 147/2019

Sumário: Autoriza a realização da despesa relativa aos apoios decorrentes da celebração de 
contratos-programa no âmbito do Programa de Generalização das Refeições Escola-
res, para o ano letivo de 2019/2020.

O Decreto -Lei n.º 55/2009, de 2 de março, na sua redação atual, prevê o Programa de Ge-
neralização das Refeições Escolares, no âmbito dos apoios a considerar na ação social escolar, 
visando garantir o acesso às refeições escolares aos alunos que frequentam o 1.º ciclo.

As condições para aplicação das medidas da ação social escolar relativas a este Programa 
constam do Regulamento de Acesso ao Financiamento do Programa, republicado no anexo IV do 
Despacho n.º 8452 -A/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 148, de 31 de julho, na 
sua redação atual.

O montante da comparticipação financeira concedida, o objetivo a que se destina e as obri-
gações específicas a que cada município fica sujeito constam de contrato -programa, atualizado 
anualmente, celebrado entre o Ministério da Educação, através da Direção -Geral dos Estabeleci-
mentos Escolares (DGEstE), e cada município.

Neste sentido, revela -se necessária a autorização de despesa referente ao ano letivo de 
2019/2020, a realizar pela DGEstE, após aprovação do acesso ao financiamento, nos termos do 
contrato -programa referido no parágrafo anterior.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º e do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, 

de 8 de junho, na sua redação atual, do artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual, da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º 
da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua redação atual, do n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 127/2012, de 21 de junho, na sua redação atual, do artigo 44.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, e da alínea g) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar a realização da despesa relativa aos apoios decorrentes da celebração de 
contratos -programa no âmbito do Programa de Generalização das Refeições Escolares, para o 
ano letivo de 2019/2020, até ao montante global de € 14 148 332,00.

2 — Determinar que os encargos financeiros resultantes dos apoios referidos no número an-
terior não podem exceder, em cada ano económico, os seguintes montantes:

a) 2019: € 5 315 105,00;
b) 2020: € 8 833 227,00.

3 — Determinar que os encargos financeiros decorrentes da presente resolução são satisfeitos 
pelas verbas adequadas inscritas e a inscrever no orçamento da Direção -Geral dos Estabeleci-
mentos Escolares.

4 — Estabelecer que o montante fixado para o ano económico de 2020 pode ser acrescido 
do saldo apurado no ano económico anterior.

5 — Determinar que os valores previstos no n.º 2 incluem os montantes afetos à descentrali-
zação desta competência.

6 — Delegar, com a faculdade de subdelegação, no membro do Governo responsável pela 
área da educação a competência para a prática de todos os atos a realizar no âmbito da presente 
resolução.

7 — Determinar que a presente resolução produz efeitos a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 22 de agosto de 2019. — O Primeiro -Ministro, António 
Luís Santos da Costa.

112559467 
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